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A avaliação nos parâmetros
curriculares nacionais:

uma análisepreliminar das
suas linhas e entrelinhas!

Introdução

Ai momento em que vivemos,

as preocupações relativas à edu-
cação de nossas crianças e jovens

nas escolas públicas são muitas e

abrangentes. Elas dizem respeito

à qualidade da educação, à cober-

tura do atendimento escolar, à ca-

pacidade de atendimento do sis-

temade ensino e, sobretudo, aos

níveis de promoção, repetência

e evasão. Mas dizem respeito, tam-

bém, a medidas afirmativas de in- o4
clusão social, quando se sabe que o

ser cidadão é participar plenamen- 2

te de uma sociedade letrada na
qual todos tenham direitos iguais,

reconhecidos e atendidos.

Não se pode negar o que tem
sido feito no campo da educação,

adequada ou inadequadamente,

embora haja muito o que ser fei-

to. O próprio governo da União

reconhece que ainda há muito o

que fazer, admitindo, por exem-

plo, que as taxas de promoção e

repetência estão longe do dese-

jável.

No conjunto das reformas do

Estado brasileiro, após o longo

período de regime militar e de-

   

  

 

pois da nova Constituição (1988)

e da nova Lei de Diretrizes e Ba-

ses para o Ensino Nacional, o

governo estabeleceu uma referên-

cia curricular comum (os Parâ-

metros Curriculares Nacionais —

PCN- 1997) para a rede de esco-
las públicas federais, estaduais e

municipais, querendo “orientar e

garantir a coerência dos investi-

mentos no sistema educacional”

e, ao mesmo tempo, fortalecer a

unidade nacional, a sua respon-

sabilidade com a educação, a

garantia do respeito à diversida-
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de étnico-culturaldo BrasiP. Nes-

ta referência, isto é, nos PCN, o

governo indica a mudança de

enfoque dos conteúdos, de for-
ma que haja um ensino em que o

conteúdo seja visto como meio

para que os alunos/as desenvol-

“osPCNtambém nosea

“umanovaconcepçãodeavaliação,
opondoquesejaparteintegrantee

| secaaao processoeducacional.o

vam as capacidades que lhes per-

mitam produzir e usufruir dos

bensculturais, sociais e econômi-

cos, ao invés de um ensino em

que o conteúdo seja visto como

um fim em si mesmo.

Os PCN também nos apresen-

tam a uma nova concepção de

avaliação, propondo que seja par-

te integrante e intrínseca ao pro-

cesso educacional.

É sobre esta avaliação que va-

mos discutir, inicialmente inter-

rogando o documento oficial

querendo saber: qual a sua con-

 

' Palestra originalmenteproferidaparaprofessores/as da rede municipal de escolas públicas da cidade de Teresópolis, em Março de 1999.

2 BRASII/MEC. Parâmetros Curriculares Nacionais. Brasília: Secretaria de Educação Fundamental. 1998
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repetência estão longe do dese-

jável.

No conjunto das reformas do

Estado brasileiro, após o longo

período de regime militar e de-

   

  

 

pois da nova Constituição (1988)

e da nova Lei de Diretrizes e Ba-

ses para o Ensino Nacional, o

governo estabeleceu uma referên-

cia curricular comum (os Parâ-

metros Curriculares Nacionais —

PCN- 1997) para a rede de esco-
las públicas federais, estaduais e

municipais, querendo “orientar e

garantir a coerência dos investi-

mentos no sistema educacional”

e, ao mesmo tempo, fortalecer a

unidade nacional, a sua respon-

sabilidade com a educação, a

garantia do respeito à diversida-
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de étnico-culturaldo BrasiP. Nes-

ta referência, isto é, nos PCN, o

governo indica a mudança de

enfoque dos conteúdos, de for-
ma que haja um ensino em que o

conteúdo seja visto como meio

para que os alunos/as desenvol-

“osPCNtambém nosea

“umanovaconcepçãodeavaliação,
opondoquesejaparteintegrantee

| secaaao processoeducacional.o

vam as capacidades que lhes per-

mitam produzir e usufruir dos

bensculturais, sociais e econômi-

cos, ao invés de um ensino em

que o conteúdo seja visto como

um fim em si mesmo.

Os PCN também nos apresen-

tam a uma nova concepção de

avaliação, propondo que seja par-

te integrante e intrínseca ao pro-

cesso educacional.

É sobre esta avaliação que va-

mos discutir, inicialmente inter-

rogando o documento oficial

querendo saber: qual a sua con-
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A avaliação nos parâmetros
curriculares nacionais:

uma análisepreliminar das
suas linhas e entrelinhas!

Introdução

Ai momento em que vivemos,

as preocupações relativas à edu-
cação de nossas crianças e jovens

nas escolas públicas são muitas e

abrangentes. Elas dizem respeito

à qualidade da educação, à cober-

tura do atendimento escolar, à ca-

pacidade de atendimento do sis-

temade ensino e, sobretudo, aos

níveis de promoção, repetência

e evasão. Mas dizem respeito, tam-

bém, a medidas afirmativas de in- o4
clusão social, quando se sabe que o

ser cidadão é participar plenamen- 2
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cepção de avaliação? Que orien-

tações para avaliar apresenta? Que

critérios são apontados como base

dos julgamentos? Como aborda a

aprovação/reprovação e a evasão

escolar? Também estarei atento

querendo examinar esta referên-

cia curricular que, por hipótese,

integra-se ao atual conjunto das

reformas realizadas pelo Estado

brasileiro com vistas ao seu de-

senvolvimento e à sua inserção no

clube das nações desenvolvidas,

derivando daí o seu caráter pe-

dagógico-tecnicista, subjacente

nas suaslinhas e entrelinhas.

 

   
  

A avaliação nos PCN:

concepção e dimensões

Nesta seção inicial tenho dois

objetivos imediatos: examinar a

concepção de avaliação dos PCN,

tal qual ela é apresentada,e iden-

tificar as dimensões que estão

subjacentes nesta mesma avalia-

ção, não só como ponto de parti-

da deste trabalho, mas como um

modo de mapear nosso objeto de

análise e de preparar os caminhos

futuros de nossa argumentação.

A avaliação dos PCN é conce-

bida de modo a pretender ultra-

passar a prática avaliativa “quefo-

caliza o controle externo do alu-
no mediante notas ou conceitos”,

querendo ser parte integrante e

intrínseca ao processo educacio-

nal, e também querendo ser com-

preendida como um conjunto de

atuações — intencionais, sistemá-

ticas e contínuas — com a função

de alimentar, sustentar e orientar

a intervenção pedagógica.

Nestes termos, esta avaliação

revela, primeiramente, a sua di-

mensão subsidiária, ao fornecer

aos professores/as os elementos

indispensáveis para umareflexão

sobre a sua prática, a criação de

novos instrumentos de trabalho

ccATUALIDADES EM

EDUCAÇÃO

“Riravés desta dimensão os alunos/as se
conscientizariam em relação àssuas con-
quistas, dificuldades e possibilidades de
reorganização de seus investimentos na

tarefa de aprender.”

 

e a retomada de aspectos que

devem ser revistos, ajustados ou

reconhecidos como adequados

para o processo de aprendizagem

individual ou de todo grupo

(PCN, 1998:81).
Sua outra dimensão é orien-

tadora: ela deve orientar e

reorientar o processo de ensino.

proporcionando “feedbacks”

quanto à eficácia dos programas

e dos métodos de ensino. Cons-

titui-se como importante instru-

mento de definição de priorida-

des educativas, permitindo que a

escola, em geral, e os professo-

res/as, em particular, visualizem

quais ações educacionais deman-

dam maior apoio.

Umaterceira dimensão da ava-

liação, igualmente revestida de

caráter operacional, é explicitada

pelos PCN como conscienti-

zadora. Através desta dimensão o

alunos/as se conscientizariam em

relação às suas conquistas, dificul-

dades e possibilidades de reorga-

nização de seus investimentos na

tarefa de aprender.

Embora esta concepção de ava-

liação pretenda superar as práti-

cas tradicionais, ela, todavia, não

inova em termos dimensionais. AO

contrário, ela se alinha, conforta-

velmente, com as determinações

próprias da pedagogia tecnicista

de racionalização dos processos

de ensino e aprendizagem, se-  

gundo a qual a organização do

processo educacional deve

objetivar a maximização da pro-

dutividade, compensando e cor-

rigindo as deficiências dos pro-

fessores/as. Tyler (1978), desde o

ano da publicação de seu livro

nos EUA”, afirmava a importância

da avaliação como base para

identificar pontos particulares a

que seja necessário dar mais aten-

ção ao planejamento dos progra-

mas e como meio de orientação

individual dos alunos/as. Nos

anos setenta, Popham (1977),

um dos mais influentes estudio-

sos da avaliação em termos técni-

cos, também concebia a avaliação

como determinação das necessi-

dades educacionais, como meio

de adequação de tratamento dos

meios educacionais e como meio

de comparação de tratamento
entre os competidores.

A revificação destas dimensões

na avaliação dos PCN, entretan-

to, não acontece por acaso, ela
insere-se no conjunto das refor-

mas pretendidas pelo atual Esta-

do brasileiro e é respaldado pela

retórica neoliberal quando ques-

tiona a eficiência, a eficácia e a

produtividade do sistema educa-

cional existente. Neste contexto,

estas dimensões da avaliação rea-

parecem revestidas de um aspec-
to operacional, ou gerencial, que

implica na eficiência e no contro-

 

3 BRASIL/MEC. “Parâmetros curriculares nacionais: introdução aoparâmetros curriculares nacionais”. Brasília: MEC/SEF. 1998.p.81

“Apublicação original é datada de 1949. TYLER, R. “Princípios Básicos de Currículo e Ensino”. Porto Alegre: Editora Globo. 1978. 5ºed.
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tadora: ela deve orientar e

reorientar o processo de ensino.

proporcionando “feedbacks”

quanto à eficácia dos programas

e dos métodos de ensino. Cons-

titui-se como importante instru-

mento de definição de priorida-

des educativas, permitindo que a

escola, em geral, e os professo-

res/as, em particular, visualizem

quais ações educacionais deman-

dam maior apoio.

Umaterceira dimensão da ava-

liação, igualmente revestida de

caráter operacional, é explicitada

pelos PCN como conscienti-

zadora. Através desta dimensão o

alunos/as se conscientizariam em

relação às suas conquistas, dificul-

dades e possibilidades de reorga-

nização de seus investimentos na

tarefa de aprender.

Embora esta concepção de ava-

liação pretenda superar as práti-

cas tradicionais, ela, todavia, não

inova em termos dimensionais. AO

contrário, ela se alinha, conforta-

velmente, com as determinações

próprias da pedagogia tecnicista

de racionalização dos processos

de ensino e aprendizagem, se-  

gundo a qual a organização do

processo educacional deve

objetivar a maximização da pro-

dutividade, compensando e cor-

rigindo as deficiências dos pro-

fessores/as. Tyler (1978), desde o

ano da publicação de seu livro

nos EUA”, afirmava a importância

da avaliação como base para

identificar pontos particulares a

que seja necessário dar mais aten-

ção ao planejamento dos progra-

mas e como meio de orientação

individual dos alunos/as. Nos

anos setenta, Popham (1977),

um dos mais influentes estudio-

sos da avaliação em termos técni-

cos, também concebia a avaliação

como determinação das necessi-

dades educacionais, como meio

de adequação de tratamento dos

meios educacionais e como meio

de comparação de tratamento
entre os competidores.

A revificação destas dimensões

na avaliação dos PCN, entretan-

to, não acontece por acaso, ela
insere-se no conjunto das refor-

mas pretendidas pelo atual Esta-

do brasileiro e é respaldado pela

retórica neoliberal quando ques-

tiona a eficiência, a eficácia e a

produtividade do sistema educa-

cional existente. Neste contexto,

estas dimensões da avaliação rea-

parecem revestidas de um aspec-
to operacional, ou gerencial, que

implica na eficiência e no contro-

 

3 BRASIL/MEC. “Parâmetros curriculares nacionais: introdução aoparâmetros curriculares nacionais”. Brasília: MEC/SEF. 1998.p.81
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cepção de avaliação? Que orien-

tações para avaliar apresenta? Que

critérios são apontados como base

dos julgamentos? Como aborda a

aprovação/reprovação e a evasão

escolar? Também estarei atento

querendo examinar esta referên-

cia curricular que, por hipótese,

integra-se ao atual conjunto das

reformas realizadas pelo Estado

brasileiro com vistas ao seu de-

senvolvimento e à sua inserção no

clube das nações desenvolvidas,

derivando daí o seu caráter pe-

dagógico-tecnicista, subjacente

nas suaslinhas e entrelinhas.

 

   
  

A avaliação nos PCN:

concepção e dimensões

Nesta seção inicial tenho dois

objetivos imediatos: examinar a

concepção de avaliação dos PCN,

tal qual ela é apresentada,e iden-

tificar as dimensões que estão

subjacentes nesta mesma avalia-

ção, não só como ponto de parti-

da deste trabalho, mas como um

modo de mapear nosso objeto de

análise e de preparar os caminhos

futuros de nossa argumentação.

A avaliação dos PCN é conce-

bida de modo a pretender ultra-

passar a prática avaliativa “quefo-

caliza o controle externo do alu-
no mediante notas ou conceitos”,

querendo ser parte integrante e

intrínseca ao processo educacio-

nal, e também querendo ser com-

preendida como um conjunto de

atuações — intencionais, sistemá-

ticas e contínuas — com a função

de alimentar, sustentar e orientar

a intervenção pedagógica.

Nestes termos, esta avaliação

revela, primeiramente, a sua di-

mensão subsidiária, ao fornecer

aos professores/as os elementos

indispensáveis para umareflexão

sobre a sua prática, a criação de

novos instrumentos de trabalho

ccATUALIDADES EM

EDUCAÇÃO

“Riravés desta dimensão os alunos/as se
conscientizariam em relação àssuas con-
quistas, dificuldades e possibilidades de
reorganização de seus investimentos na

tarefa de aprender.”
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le da produtividade.” Com efei-

to, da perspectiva neoliberal a

melhoria da qualidade da educa-

ção deve resultar da melhor for-

ma de organização do processo

educativo. Afinal, sabe-se que a

reforma educacional em curso,

nas palavras do atual Ministro da

Educação, objetiva “a formação

de cidadãos para uma época

marcadapela competição epela

excelência, em queprogressos ci-

entíficos e avanços tecnológicos

definem exigências novaspara os

jovensque ingressarão no merca-

do de trabalho”

Os gestores oficiais dos PCN

confiam que as taxas de promo-

ção e de permanência dos alunos/

as na escola deverão ser maiores

se as três dimensões da avaliação

forem observadas seriamente, ha-

vendo, em consequência, meno-

res taxas de reprovação e de eva-
são. A avaliação proposta não visa

eliminar alunos/as. Ao invés de

um caráter seletivo e excludente,

esperam que seja orientadora dos

processos de ensino e de apren-

dizagem e um dos meios de ga-

rantia da inclusão social dos alu-

nos/as através de uma escola-

rização contínua e de qualidade.

Contudo, apesar destes aspec-

tos positivos, sabe-se que as  

melhorias nos processos de ensi-

no e aprendizagem não podem

ficar circunscritas às questões téc-

nicas, como querem os PCN e os

seus gestores. Há questões mais

profundas, próprias das práticas

políticas, econômicas e sociais

que vem sendo, historicamente,

realizadas no Brasil, as quais pre-
cisam ser superadas em prol da

democracia e da justiça social.

Momentose orientações

 

para avaliação

Os Parâmetros Curriculares

Nacionais indicam dois momen-

tos para avaliar, os quais se cons-
tituem de uma avaliação inici-

al ou investigativa e de uma ava-

liaçãofinal.
A avaliação inicial ou

investigativa é pertinente no

início do ano letivo e toda vez

que houver a proposição de no-

vos conteúdos ou novas sequên-

cias de situações didáticas. Entre
as características dessa avaliação

inicial, duas são as mais eviden-

tes:

c
o
c
o
o
o
o
o
o
o
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o

o
o
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º adequar o planejamento do

professor às características dos

seus alunos/as, levando, em con-

sideração, os conhecimentospré-
vios.

º para o aluno tomar consci-

ência do que já sabe e do que

pode ainda aprender sobre um

determinado conjunto de conhe-

cimentos.

A avaliação final, por sua
vez, deve contemplar a absorção

dos avanços e da qualidade da

aprendizagem alcançada pelos

alunos/as ao final de um período

de trabalho. A partir dela o pro-

fessor pode saber o que o aluno

já aprendeu sobre os conteúdos

trabalhados. Esta avaliação tem a

intenção de averiguar a relação

entre a construção do conheci-

mento por parte dos alunos/as e

 

os objetivos a que o professor se

propôs.

Não se deve, porém, concluir,

apressadamente, que estejam sen-

do propostos dois momentos es-

tanques ou episódicos para a ava-

liação. Os esforços dos PCN indi-

cam a necessidade de se criar uma

nova mentalidade avaliativa, des-

prezando-se os procedimentos

episódicos, as atividades especí-

ficas e as armadilhas. Eles pro-

põem que asatividades avaliativas

sejam contínuas e semelhantes às

 

* Para aprofundar esta questão recomendo leitura de Gentili, P. & Silva, TT (orgs) “Escolas S.A: quem ganha e quemperde no mercado educacional do

neoliberalismo”. Brasília: CNTE. 1996

“SOUZA, P. RENATO (Ministro da Educação). “Ao Professor" in BRASIL. “ Parâmetros curriculares nacionais: Matemática”. Brasília: MEC/SEF, 1998
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para avaliação

Os Parâmetros Curriculares

Nacionais indicam dois momen-

tos para avaliar, os quais se cons-
tituem de uma avaliação inici-

al ou investigativa e de uma ava-

liaçãofinal.
A avaliação inicial ou

investigativa é pertinente no

início do ano letivo e toda vez

que houver a proposição de no-

vos conteúdos ou novas sequên-

cias de situações didáticas. Entre
as características dessa avaliação

inicial, duas são as mais eviden-

tes:

c
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º adequar o planejamento do

professor às características dos

seus alunos/as, levando, em con-

sideração, os conhecimentospré-
vios.

º para o aluno tomar consci-

ência do que já sabe e do que

pode ainda aprender sobre um

determinado conjunto de conhe-

cimentos.

A avaliação final, por sua
vez, deve contemplar a absorção

dos avanços e da qualidade da

aprendizagem alcançada pelos

alunos/as ao final de um período

de trabalho. A partir dela o pro-

fessor pode saber o que o aluno

já aprendeu sobre os conteúdos

trabalhados. Esta avaliação tem a

intenção de averiguar a relação

entre a construção do conheci-

mento por parte dos alunos/as e

 

os objetivos a que o professor se

propôs.

Não se deve, porém, concluir,

apressadamente, que estejam sen-

do propostos dois momentos es-

tanques ou episódicos para a ava-

liação. Os esforços dos PCN indi-

cam a necessidade de se criar uma

nova mentalidade avaliativa, des-

prezando-se os procedimentos

episódicos, as atividades especí-

ficas e as armadilhas. Eles pro-

põem que asatividades avaliativas

sejam contínuas e semelhantes às

 

* Para aprofundar esta questão recomendo leitura de Gentili, P. & Silva, TT (orgs) “Escolas S.A: quem ganha e quemperde no mercado educacional do

neoliberalismo”. Brasília: CNTE. 1996
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le da produtividade.” Com efei-

to, da perspectiva neoliberal a

melhoria da qualidade da educa-

ção deve resultar da melhor for-

ma de organização do processo

educativo. Afinal, sabe-se que a

reforma educacional em curso,

nas palavras do atual Ministro da

Educação, objetiva “a formação

de cidadãos para uma época

marcadapela competição epela

excelência, em queprogressos ci-

entíficos e avanços tecnológicos

definem exigências novaspara os

jovensque ingressarão no merca-

do de trabalho”

Os gestores oficiais dos PCN

confiam que as taxas de promo-

ção e de permanência dos alunos/

as na escola deverão ser maiores

se as três dimensões da avaliação

forem observadas seriamente, ha-

vendo, em consequência, meno-

res taxas de reprovação e de eva-
são. A avaliação proposta não visa

eliminar alunos/as. Ao invés de

um caráter seletivo e excludente,

esperam que seja orientadora dos

processos de ensino e de apren-

dizagem e um dos meios de ga-

rantia da inclusão social dos alu-

nos/as através de uma escola-

rização contínua e de qualidade.

Contudo, apesar destes aspec-

tos positivos, sabe-se que as  

melhorias nos processos de ensi-

no e aprendizagem não podem

ficar circunscritas às questões téc-

nicas, como querem os PCN e os

seus gestores. Há questões mais

profundas, próprias das práticas

políticas, econômicas e sociais

que vem sendo, historicamente,

realizadas no Brasil, as quais pre-
cisam ser superadas em prol da

democracia e da justiça social.

Momentose orientações

 

para avaliação

Os Parâmetros Curriculares

Nacionais indicam dois momen-

tos para avaliar, os quais se cons-
tituem de uma avaliação inici-

al ou investigativa e de uma ava-

liaçãofinal.
A avaliação inicial ou

investigativa é pertinente no

início do ano letivo e toda vez

que houver a proposição de no-

vos conteúdos ou novas sequên-

cias de situações didáticas. Entre
as características dessa avaliação

inicial, duas são as mais eviden-

tes:
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º adequar o planejamento do

professor às características dos

seus alunos/as, levando, em con-

sideração, os conhecimentospré-
vios.

º para o aluno tomar consci-

ência do que já sabe e do que

pode ainda aprender sobre um

determinado conjunto de conhe-

cimentos.

A avaliação final, por sua
vez, deve contemplar a absorção

dos avanços e da qualidade da

aprendizagem alcançada pelos

alunos/as ao final de um período

de trabalho. A partir dela o pro-

fessor pode saber o que o aluno

já aprendeu sobre os conteúdos

trabalhados. Esta avaliação tem a

intenção de averiguar a relação

entre a construção do conheci-

mento por parte dos alunos/as e

 

os objetivos a que o professor se

propôs.

Não se deve, porém, concluir,

apressadamente, que estejam sen-

do propostos dois momentos es-

tanques ou episódicos para a ava-

liação. Os esforços dos PCN indi-

cam a necessidade de se criar uma

nova mentalidade avaliativa, des-

prezando-se os procedimentos

episódicos, as atividades especí-

ficas e as armadilhas. Eles pro-

põem que asatividades avaliativas

sejam contínuas e semelhantes às

 

* Para aprofundar esta questão recomendo leitura de Gentili, P. & Silva, TT (orgs) “Escolas S.A: quem ganha e quemperde no mercado educacional do

neoliberalismo”. Brasília: CNTE. 1996

“SOUZA, P. RENATO (Ministro da Educação). “Ao Professor" in BRASIL. “ Parâmetros curriculares nacionais: Matemática”. Brasília: MEC/SEF, 1998

INES

ESPAÇO

JUN/99

54

ATUALIDADES EM
EDUCAÇÃO

le da produtividade.” Com efei-

to, da perspectiva neoliberal a

melhoria da qualidade da educa-

ção deve resultar da melhor for-

ma de organização do processo

educativo. Afinal, sabe-se que a

reforma educacional em curso,

nas palavras do atual Ministro da

Educação, objetiva “a formação

de cidadãos para uma época

marcadapela competição epela

excelência, em queprogressos ci-

entíficos e avanços tecnológicos

definem exigências novaspara os

jovensque ingressarão no merca-

do de trabalho”

Os gestores oficiais dos PCN

confiam que as taxas de promo-

ção e de permanência dos alunos/

as na escola deverão ser maiores

se as três dimensões da avaliação

forem observadas seriamente, ha-

vendo, em consequência, meno-

res taxas de reprovação e de eva-
são. A avaliação proposta não visa

eliminar alunos/as. Ao invés de

um caráter seletivo e excludente,

esperam que seja orientadora dos

processos de ensino e de apren-

dizagem e um dos meios de ga-

rantia da inclusão social dos alu-

nos/as através de uma escola-

rização contínua e de qualidade.

Contudo, apesar destes aspec-

tos positivos, sabe-se que as  

melhorias nos processos de ensi-

no e aprendizagem não podem

ficar circunscritas às questões téc-

nicas, como querem os PCN e os

seus gestores. Há questões mais

profundas, próprias das práticas

políticas, econômicas e sociais

que vem sendo, historicamente,

realizadas no Brasil, as quais pre-
cisam ser superadas em prol da

democracia e da justiça social.

Momentose orientações

 

para avaliação

Os Parâmetros Curriculares

Nacionais indicam dois momen-

tos para avaliar, os quais se cons-
tituem de uma avaliação inici-

al ou investigativa e de uma ava-

liaçãofinal.
A avaliação inicial ou

investigativa é pertinente no

início do ano letivo e toda vez

que houver a proposição de no-

vos conteúdos ou novas sequên-

cias de situações didáticas. Entre
as características dessa avaliação

inicial, duas são as mais eviden-

tes:
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º adequar o planejamento do

professor às características dos

seus alunos/as, levando, em con-

sideração, os conhecimentospré-
vios.

º para o aluno tomar consci-

ência do que já sabe e do que

pode ainda aprender sobre um

determinado conjunto de conhe-

cimentos.

A avaliação final, por sua
vez, deve contemplar a absorção

dos avanços e da qualidade da

aprendizagem alcançada pelos

alunos/as ao final de um período

de trabalho. A partir dela o pro-

fessor pode saber o que o aluno

já aprendeu sobre os conteúdos

trabalhados. Esta avaliação tem a

intenção de averiguar a relação

entre a construção do conheci-

mento por parte dos alunos/as e

 

os objetivos a que o professor se

propôs.

Não se deve, porém, concluir,

apressadamente, que estejam sen-

do propostos dois momentos es-

tanques ou episódicos para a ava-

liação. Os esforços dos PCN indi-

cam a necessidade de se criar uma

nova mentalidade avaliativa, des-

prezando-se os procedimentos

episódicos, as atividades especí-

ficas e as armadilhas. Eles pro-

põem que asatividades avaliativas

sejam contínuas e semelhantes às

 

* Para aprofundar esta questão recomendo leitura de Gentili, P. & Silva, TT (orgs) “Escolas S.A: quem ganha e quemperde no mercado educacional do

neoliberalismo”. Brasília: CNTE. 1996
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le da produtividade.” Com efei-

to, da perspectiva neoliberal a

melhoria da qualidade da educa-

ção deve resultar da melhor for-

ma de organização do processo

educativo. Afinal, sabe-se que a

reforma educacional em curso,

nas palavras do atual Ministro da

Educação, objetiva “a formação

de cidadãos para uma época

marcadapela competição epela

excelência, em queprogressos ci-

entíficos e avanços tecnológicos

definem exigências novaspara os

jovensque ingressarão no merca-

do de trabalho”

Os gestores oficiais dos PCN

confiam que as taxas de promo-

ção e de permanência dos alunos/

as na escola deverão ser maiores

se as três dimensões da avaliação

forem observadas seriamente, ha-

vendo, em consequência, meno-

res taxas de reprovação e de eva-
são. A avaliação proposta não visa

eliminar alunos/as. Ao invés de

um caráter seletivo e excludente,

esperam que seja orientadora dos

processos de ensino e de apren-

dizagem e um dos meios de ga-

rantia da inclusão social dos alu-

nos/as através de uma escola-

rização contínua e de qualidade.

Contudo, apesar destes aspec-

tos positivos, sabe-se que as  

melhorias nos processos de ensi-

no e aprendizagem não podem

ficar circunscritas às questões téc-

nicas, como querem os PCN e os

seus gestores. Há questões mais

profundas, próprias das práticas

políticas, econômicas e sociais

que vem sendo, historicamente,

realizadas no Brasil, as quais pre-
cisam ser superadas em prol da

democracia e da justiça social.

Momentose orientações

 

para avaliação

Os Parâmetros Curriculares

Nacionais indicam dois momen-

tos para avaliar, os quais se cons-
tituem de uma avaliação inici-

al ou investigativa e de uma ava-

liaçãofinal.
A avaliação inicial ou

investigativa é pertinente no

início do ano letivo e toda vez

que houver a proposição de no-

vos conteúdos ou novas sequên-

cias de situações didáticas. Entre
as características dessa avaliação

inicial, duas são as mais eviden-

tes:
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º adequar o planejamento do

professor às características dos

seus alunos/as, levando, em con-

sideração, os conhecimentospré-
vios.

º para o aluno tomar consci-

ência do que já sabe e do que

pode ainda aprender sobre um

determinado conjunto de conhe-

cimentos.

A avaliação final, por sua
vez, deve contemplar a absorção

dos avanços e da qualidade da

aprendizagem alcançada pelos

alunos/as ao final de um período

de trabalho. A partir dela o pro-

fessor pode saber o que o aluno

já aprendeu sobre os conteúdos

trabalhados. Esta avaliação tem a

intenção de averiguar a relação

entre a construção do conheci-

mento por parte dos alunos/as e

 

os objetivos a que o professor se

propôs.

Não se deve, porém, concluir,

apressadamente, que estejam sen-

do propostos dois momentos es-

tanques ou episódicos para a ava-

liação. Os esforços dos PCN indi-

cam a necessidade de se criar uma

nova mentalidade avaliativa, des-

prezando-se os procedimentos

episódicos, as atividades especí-

ficas e as armadilhas. Eles pro-

põem que asatividades avaliativas

sejam contínuas e semelhantes às

 

* Para aprofundar esta questão recomendo leitura de Gentili, P. & Silva, TT (orgs) “Escolas S.A: quem ganha e quemperde no mercado educacional do

neoliberalismo”. Brasília: CNTE. 1996
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le da produtividade.” Com efei-

to, da perspectiva neoliberal a

melhoria da qualidade da educa-

ção deve resultar da melhor for-

ma de organização do processo

educativo. Afinal, sabe-se que a

reforma educacional em curso,

nas palavras do atual Ministro da

Educação, objetiva “a formação

de cidadãos para uma época

marcadapela competição epela

excelência, em queprogressos ci-

entíficos e avanços tecnológicos

definem exigências novaspara os

jovensque ingressarão no merca-

do de trabalho”

Os gestores oficiais dos PCN

confiam que as taxas de promo-

ção e de permanência dos alunos/

as na escola deverão ser maiores

se as três dimensões da avaliação

forem observadas seriamente, ha-

vendo, em consequência, meno-

res taxas de reprovação e de eva-
são. A avaliação proposta não visa

eliminar alunos/as. Ao invés de

um caráter seletivo e excludente,

esperam que seja orientadora dos

processos de ensino e de apren-

dizagem e um dos meios de ga-

rantia da inclusão social dos alu-

nos/as através de uma escola-

rização contínua e de qualidade.

Contudo, apesar destes aspec-

tos positivos, sabe-se que as  

melhorias nos processos de ensi-

no e aprendizagem não podem

ficar circunscritas às questões téc-

nicas, como querem os PCN e os

seus gestores. Há questões mais

profundas, próprias das práticas

políticas, econômicas e sociais

que vem sendo, historicamente,

realizadas no Brasil, as quais pre-
cisam ser superadas em prol da

democracia e da justiça social.

Momentose orientações

 

para avaliação

Os Parâmetros Curriculares

Nacionais indicam dois momen-

tos para avaliar, os quais se cons-
tituem de uma avaliação inici-

al ou investigativa e de uma ava-

liaçãofinal.
A avaliação inicial ou

investigativa é pertinente no

início do ano letivo e toda vez

que houver a proposição de no-

vos conteúdos ou novas sequên-

cias de situações didáticas. Entre
as características dessa avaliação

inicial, duas são as mais eviden-

tes:
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º adequar o planejamento do

professor às características dos

seus alunos/as, levando, em con-

sideração, os conhecimentospré-
vios.

º para o aluno tomar consci-

ência do que já sabe e do que

pode ainda aprender sobre um

determinado conjunto de conhe-

cimentos.

A avaliação final, por sua
vez, deve contemplar a absorção

dos avanços e da qualidade da

aprendizagem alcançada pelos

alunos/as ao final de um período

de trabalho. A partir dela o pro-

fessor pode saber o que o aluno

já aprendeu sobre os conteúdos

trabalhados. Esta avaliação tem a

intenção de averiguar a relação

entre a construção do conheci-

mento por parte dos alunos/as e

 

os objetivos a que o professor se

propôs.

Não se deve, porém, concluir,

apressadamente, que estejam sen-

do propostos dois momentos es-

tanques ou episódicos para a ava-

liação. Os esforços dos PCN indi-

cam a necessidade de se criar uma

nova mentalidade avaliativa, des-

prezando-se os procedimentos

episódicos, as atividades especí-

ficas e as armadilhas. Eles pro-

põem que asatividades avaliativas

sejam contínuas e semelhantes às

 

* Para aprofundar esta questão recomendo leitura de Gentili, P. & Silva, TT (orgs) “Escolas S.A: quem ganha e quemperde no mercado educacional do

neoliberalismo”. Brasília: CNTE. 1996
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le da produtividade.” Com efei-

to, da perspectiva neoliberal a

melhoria da qualidade da educa-

ção deve resultar da melhor for-

ma de organização do processo

educativo. Afinal, sabe-se que a

reforma educacional em curso,

nas palavras do atual Ministro da

Educação, objetiva “a formação

de cidadãos para uma época

marcadapela competição epela

excelência, em queprogressos ci-

entíficos e avanços tecnológicos

definem exigências novaspara os

jovensque ingressarão no merca-

do de trabalho”

Os gestores oficiais dos PCN

confiam que as taxas de promo-

ção e de permanência dos alunos/

as na escola deverão ser maiores

se as três dimensões da avaliação

forem observadas seriamente, ha-

vendo, em consequência, meno-

res taxas de reprovação e de eva-
são. A avaliação proposta não visa

eliminar alunos/as. Ao invés de

um caráter seletivo e excludente,

esperam que seja orientadora dos

processos de ensino e de apren-

dizagem e um dos meios de ga-

rantia da inclusão social dos alu-

nos/as através de uma escola-

rização contínua e de qualidade.

Contudo, apesar destes aspec-

tos positivos, sabe-se que as  

melhorias nos processos de ensi-

no e aprendizagem não podem

ficar circunscritas às questões téc-

nicas, como querem os PCN e os

seus gestores. Há questões mais

profundas, próprias das práticas

políticas, econômicas e sociais

que vem sendo, historicamente,

realizadas no Brasil, as quais pre-
cisam ser superadas em prol da

democracia e da justiça social.

Momentose orientações

 

para avaliação

Os Parâmetros Curriculares

Nacionais indicam dois momen-

tos para avaliar, os quais se cons-
tituem de uma avaliação inici-

al ou investigativa e de uma ava-

liaçãofinal.
A avaliação inicial ou

investigativa é pertinente no

início do ano letivo e toda vez

que houver a proposição de no-

vos conteúdos ou novas sequên-

cias de situações didáticas. Entre
as características dessa avaliação

inicial, duas são as mais eviden-

tes:
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º adequar o planejamento do

professor às características dos

seus alunos/as, levando, em con-

sideração, os conhecimentospré-
vios.

º para o aluno tomar consci-

ência do que já sabe e do que

pode ainda aprender sobre um

determinado conjunto de conhe-

cimentos.

A avaliação final, por sua
vez, deve contemplar a absorção

dos avanços e da qualidade da

aprendizagem alcançada pelos

alunos/as ao final de um período

de trabalho. A partir dela o pro-

fessor pode saber o que o aluno

já aprendeu sobre os conteúdos

trabalhados. Esta avaliação tem a

intenção de averiguar a relação

entre a construção do conheci-

mento por parte dos alunos/as e

 

os objetivos a que o professor se

propôs.

Não se deve, porém, concluir,

apressadamente, que estejam sen-

do propostos dois momentos es-

tanques ou episódicos para a ava-

liação. Os esforços dos PCN indi-

cam a necessidade de se criar uma

nova mentalidade avaliativa, des-

prezando-se os procedimentos

episódicos, as atividades especí-

ficas e as armadilhas. Eles pro-

põem que asatividades avaliativas

sejam contínuas e semelhantes às

 

* Para aprofundar esta questão recomendo leitura de Gentili, P. & Silva, TT (orgs) “Escolas S.A: quem ganha e quemperde no mercado educacional do
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to, da perspectiva neoliberal a
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º adequar o planejamento do

professor às características dos

seus alunos/as, levando, em con-
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vios.

º para o aluno tomar consci-

ência do que já sabe e do que

pode ainda aprender sobre um

determinado conjunto de conhe-
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A avaliação final, por sua
vez, deve contemplar a absorção
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aprendizagem alcançada pelos

alunos/as ao final de um período
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já aprendeu sobre os conteúdos
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os objetivos a que o professor se

propôs.

Não se deve, porém, concluir,

apressadamente, que estejam sen-

do propostos dois momentos es-

tanques ou episódicos para a ava-

liação. Os esforços dos PCN indi-

cam a necessidade de se criar uma

nova mentalidade avaliativa, des-

prezando-se os procedimentos

episódicos, as atividades especí-

ficas e as armadilhas. Eles pro-

põem que asatividades avaliativas

sejam contínuas e semelhantes às
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situações de aprendizagem co-

mumente estruturadas em sala de

aula e que os alunos/as sempre

saibam previamente o que está em

jogo.

A proposição destes momen-

tos avaliativos contém dois impor-

tantes aspectos. Em primeiro lu-

gar, implica que a avaliação deve

apreciar a aprendizagem dos alu-

nos/as, uma vez que ela é o que

se busca em educaçãoe é o fim
dos métodos de ensino. Em se-

gundo lugar, explicita que a ava-

liação deve, primordialmente,

emitir um juízo de valor sobre o

que os alunos/as aprenderam de

novo com os seus professores,
quais os seus progressos e/ou di-

ficuldades.

Entre estes dois momentos

existe o espaço de avaliação do

processo de ensino, compreen-
dendo a avaliação dos objetivos

educacionais, métodos e práticas

de ensino. É neste espaço que os
PCN sugerem que deve ocorrer a

avaliação do processo de ensino-

aprendizagem, à medida que em

sua concepção o processo ava-
liativo existe de forma circular.

Sem ser meramente linear, os seus
diferentes momentos se retro-

alimentam com as respostas da-

das pelo processo educativo em

transcurso. O que está implícito
nesta orientação é que as escolas

passem a fazer uma meta-avalia-

ção do processo ensino-aprendi-

zagem, valorizando os resultados
e as tomadas de decisão com vis-

tas a melhorar o planejamento de

ensino, a sua dinâmica e os pró-

prios instrumentos de avaliação
da aprendizagem.
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Considerando que a avaliação

deve ser contínua e sistemática,

os PCN, também, dão orientações

práticas para sua realização nes-

tes moldes. A avaliação será siste-

mática durante as atividades de

ensino e aprendizagem; seus

momentos devem ser definidos

com vistas a alcançar o máximo

de objetividade possível; deve

utilizar uma diversidade de ins-

trumentose situações contrastan-

do as diferentes capacidades dos

diversos alunos/as e os conteúdos  

EDUCAÇÃO

trumento de auto-regulação para

as diferentes aprendizagens.

As orientações são positivas,

mas, certamente, não poderão se
restringir à meta-avaliação auto-

fagicamente, isto é, nutrindo-se

de sua própria substância, en-

quanto perdem de vista a função

de estar a serviço da promoção

do potencial dos alunos/as. Afi-

nal, todo o processo de ensino-

aprendizagem não constitui um

fim em si mesmo,incluindo aí a

avaliação dos alunosy/as.

“Os esforços dos PCN indicam a necessidade
de se criar uma nova mentalidade

avaliativa, desprezando-se os procedimen-
tos episódicos, as atividades específicas e as

armadilhas.”

 

curriculares em jogo com os da-

dos obtidos; deve observar a trans-

ferência das aprendizagens em

contextos diferentes; deve utili-

zar diferentes códigos — por

exemplo, o verbal, o oral, o es-

crito, o gráfico, o numérico, O

pictórico— de forma a considerar

as diferentes aptidões dos alunos/

as; deve servir como momentos
de observações sistemáticas, du-

rante os quais sejam analisadas as

produções dos alunos/as. Além

destas recomendações ou orien-

tações para a prática avaliativa, os

PCN também recomendam que

seja delegada aos alunos/as a prá-

tica da auto-avaliação, comoins-  

Critérios de Avaliação

Em relação aos critérios de

avaliação, os PCN atribuem-lhes

um papel importante entenden-

do que explicitam as expectativas

de aprendizagem, considerando

os objetivos e os conteúdos pro-

postos para a área e para o ciclo*,

a organizaçãológica e interna dos

conteúdos, as particularidades de

cada momento da escolaridade e

as possibilidades de aprendiza-

gem decorrentes.

Oscritérios são, deste ponto

de vista, modos de julgar e por

isso devem refletir de formaequi-

librada os diferentes tipos de ca-

 

8 Umciclo de aprendizagem correspondea duas séries na escola de ensino básico. Assim, em oito anos de escolaridade existem quatro ciclos de aprendizagem.
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nos/as, uma vez que ela é o que

se busca em educaçãoe é o fim
dos métodos de ensino. Em se-

gundo lugar, explicita que a ava-

liação deve, primordialmente,

emitir um juízo de valor sobre o

que os alunos/as aprenderam de

novo com os seus professores,
quais os seus progressos e/ou di-

ficuldades.

Entre estes dois momentos

existe o espaço de avaliação do

processo de ensino, compreen-
dendo a avaliação dos objetivos

educacionais, métodos e práticas

de ensino. É neste espaço que os
PCN sugerem que deve ocorrer a

avaliação do processo de ensino-

aprendizagem, à medida que em

sua concepção o processo ava-
liativo existe de forma circular.

Sem ser meramente linear, os seus
diferentes momentos se retro-

alimentam com as respostas da-

das pelo processo educativo em

transcurso. O que está implícito
nesta orientação é que as escolas

passem a fazer uma meta-avalia-

ção do processo ensino-aprendi-

zagem, valorizando os resultados
e as tomadas de decisão com vis-

tas a melhorar o planejamento de

ensino, a sua dinâmica e os pró-

prios instrumentos de avaliação
da aprendizagem.
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deve ser contínua e sistemática,

os PCN, também, dão orientações

práticas para sua realização nes-

tes moldes. A avaliação será siste-

mática durante as atividades de

ensino e aprendizagem; seus

momentos devem ser definidos

com vistas a alcançar o máximo

de objetividade possível; deve
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trumentose situações contrastan-

do as diferentes capacidades dos

diversos alunos/as e os conteúdos  

EDUCAÇÃO

trumento de auto-regulação para

as diferentes aprendizagens.

As orientações são positivas,

mas, certamente, não poderão se
restringir à meta-avaliação auto-

fagicamente, isto é, nutrindo-se

de sua própria substância, en-

quanto perdem de vista a função

de estar a serviço da promoção

do potencial dos alunos/as. Afi-

nal, todo o processo de ensino-

aprendizagem não constitui um

fim em si mesmo,incluindo aí a

avaliação dos alunosy/as.

“Os esforços dos PCN indicam a necessidade
de se criar uma nova mentalidade

avaliativa, desprezando-se os procedimen-
tos episódicos, as atividades específicas e as

armadilhas.”
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ferência das aprendizagens em

contextos diferentes; deve utili-

zar diferentes códigos — por

exemplo, o verbal, o oral, o es-

crito, o gráfico, o numérico, O

pictórico— de forma a considerar

as diferentes aptidões dos alunos/

as; deve servir como momentos
de observações sistemáticas, du-

rante os quais sejam analisadas as

produções dos alunos/as. Além

destas recomendações ou orien-

tações para a prática avaliativa, os

PCN também recomendam que

seja delegada aos alunos/as a prá-

tica da auto-avaliação, comoins-  

Critérios de Avaliação

Em relação aos critérios de

avaliação, os PCN atribuem-lhes

um papel importante entenden-

do que explicitam as expectativas

de aprendizagem, considerando

os objetivos e os conteúdos pro-

postos para a área e para o ciclo*,

a organizaçãológica e interna dos

conteúdos, as particularidades de

cada momento da escolaridade e

as possibilidades de aprendiza-

gem decorrentes.

Oscritérios são, deste ponto

de vista, modos de julgar e por
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librada os diferentes tipos de ca-
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situações de aprendizagem co-

mumente estruturadas em sala de

aula e que os alunos/as sempre

saibam previamente o que está em

jogo.

A proposição destes momen-

tos avaliativos contém dois impor-

tantes aspectos. Em primeiro lu-

gar, implica que a avaliação deve

apreciar a aprendizagem dos alu-

nos/as, uma vez que ela é o que

se busca em educaçãoe é o fim
dos métodos de ensino. Em se-

gundo lugar, explicita que a ava-

liação deve, primordialmente,

emitir um juízo de valor sobre o

que os alunos/as aprenderam de

novo com os seus professores,
quais os seus progressos e/ou di-

ficuldades.

Entre estes dois momentos

existe o espaço de avaliação do

processo de ensino, compreen-
dendo a avaliação dos objetivos

educacionais, métodos e práticas

de ensino. É neste espaço que os
PCN sugerem que deve ocorrer a

avaliação do processo de ensino-

aprendizagem, à medida que em

sua concepção o processo ava-
liativo existe de forma circular.

Sem ser meramente linear, os seus
diferentes momentos se retro-

alimentam com as respostas da-

das pelo processo educativo em

transcurso. O que está implícito
nesta orientação é que as escolas

passem a fazer uma meta-avalia-

ção do processo ensino-aprendi-

zagem, valorizando os resultados
e as tomadas de decisão com vis-

tas a melhorar o planejamento de

ensino, a sua dinâmica e os pró-

prios instrumentos de avaliação
da aprendizagem.
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deve ser contínua e sistemática,

os PCN, também, dão orientações

práticas para sua realização nes-

tes moldes. A avaliação será siste-

mática durante as atividades de

ensino e aprendizagem; seus
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com vistas a alcançar o máximo
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trumento de auto-regulação para

as diferentes aprendizagens.

As orientações são positivas,

mas, certamente, não poderão se
restringir à meta-avaliação auto-

fagicamente, isto é, nutrindo-se

de sua própria substância, en-

quanto perdem de vista a função

de estar a serviço da promoção

do potencial dos alunos/as. Afi-

nal, todo o processo de ensino-

aprendizagem não constitui um

fim em si mesmo,incluindo aí a

avaliação dos alunosy/as.

“Os esforços dos PCN indicam a necessidade
de se criar uma nova mentalidade

avaliativa, desprezando-se os procedimen-
tos episódicos, as atividades específicas e as

armadilhas.”
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gar, implica que a avaliação deve

apreciar a aprendizagem dos alu-

nos/as, uma vez que ela é o que

se busca em educaçãoe é o fim
dos métodos de ensino. Em se-

gundo lugar, explicita que a ava-
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emitir um juízo de valor sobre o
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novo com os seus professores,
quais os seus progressos e/ou di-

ficuldades.

Entre estes dois momentos

existe o espaço de avaliação do

processo de ensino, compreen-
dendo a avaliação dos objetivos

educacionais, métodos e práticas

de ensino. É neste espaço que os
PCN sugerem que deve ocorrer a

avaliação do processo de ensino-

aprendizagem, à medida que em

sua concepção o processo ava-
liativo existe de forma circular.

Sem ser meramente linear, os seus
diferentes momentos se retro-

alimentam com as respostas da-

das pelo processo educativo em

transcurso. O que está implícito
nesta orientação é que as escolas

passem a fazer uma meta-avalia-

ção do processo ensino-aprendi-

zagem, valorizando os resultados
e as tomadas de decisão com vis-

tas a melhorar o planejamento de

ensino, a sua dinâmica e os pró-
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do potencial dos alunos/as. Afi-

nal, todo o processo de ensino-

aprendizagem não constitui um
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“Os esforços dos PCN indicam a necessidade
de se criar uma nova mentalidade

avaliativa, desprezando-se os procedimen-
tos episódicos, as atividades específicas e as

armadilhas.”
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situações de aprendizagem co-

mumente estruturadas em sala de

aula e que os alunos/as sempre

saibam previamente o que está em

jogo.

A proposição destes momen-

tos avaliativos contém dois impor-

tantes aspectos. Em primeiro lu-

gar, implica que a avaliação deve

apreciar a aprendizagem dos alu-

nos/as, uma vez que ela é o que

se busca em educaçãoe é o fim
dos métodos de ensino. Em se-

gundo lugar, explicita que a ava-

liação deve, primordialmente,

emitir um juízo de valor sobre o

que os alunos/as aprenderam de

novo com os seus professores,
quais os seus progressos e/ou di-

ficuldades.

Entre estes dois momentos

existe o espaço de avaliação do

processo de ensino, compreen-
dendo a avaliação dos objetivos

educacionais, métodos e práticas

de ensino. É neste espaço que os
PCN sugerem que deve ocorrer a

avaliação do processo de ensino-

aprendizagem, à medida que em

sua concepção o processo ava-
liativo existe de forma circular.

Sem ser meramente linear, os seus
diferentes momentos se retro-

alimentam com as respostas da-

das pelo processo educativo em

transcurso. O que está implícito
nesta orientação é que as escolas

passem a fazer uma meta-avalia-

ção do processo ensino-aprendi-

zagem, valorizando os resultados
e as tomadas de decisão com vis-

tas a melhorar o planejamento de

ensino, a sua dinâmica e os pró-

prios instrumentos de avaliação
da aprendizagem.
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Considerando que a avaliação

deve ser contínua e sistemática,

os PCN, também, dão orientações

práticas para sua realização nes-

tes moldes. A avaliação será siste-

mática durante as atividades de

ensino e aprendizagem; seus

momentos devem ser definidos

com vistas a alcançar o máximo

de objetividade possível; deve

utilizar uma diversidade de ins-

trumentose situações contrastan-

do as diferentes capacidades dos

diversos alunos/as e os conteúdos  

EDUCAÇÃO

trumento de auto-regulação para

as diferentes aprendizagens.

As orientações são positivas,

mas, certamente, não poderão se
restringir à meta-avaliação auto-

fagicamente, isto é, nutrindo-se

de sua própria substância, en-

quanto perdem de vista a função

de estar a serviço da promoção

do potencial dos alunos/as. Afi-

nal, todo o processo de ensino-

aprendizagem não constitui um

fim em si mesmo,incluindo aí a

avaliação dos alunosy/as.

“Os esforços dos PCN indicam a necessidade
de se criar uma nova mentalidade

avaliativa, desprezando-se os procedimen-
tos episódicos, as atividades específicas e as

armadilhas.”

 

curriculares em jogo com os da-

dos obtidos; deve observar a trans-

ferência das aprendizagens em

contextos diferentes; deve utili-

zar diferentes códigos — por

exemplo, o verbal, o oral, o es-

crito, o gráfico, o numérico, O

pictórico— de forma a considerar

as diferentes aptidões dos alunos/

as; deve servir como momentos
de observações sistemáticas, du-

rante os quais sejam analisadas as

produções dos alunos/as. Além

destas recomendações ou orien-

tações para a prática avaliativa, os

PCN também recomendam que

seja delegada aos alunos/as a prá-

tica da auto-avaliação, comoins-  

Critérios de Avaliação

Em relação aos critérios de

avaliação, os PCN atribuem-lhes

um papel importante entenden-

do que explicitam as expectativas

de aprendizagem, considerando

os objetivos e os conteúdos pro-

postos para a área e para o ciclo*,

a organizaçãológica e interna dos

conteúdos, as particularidades de

cada momento da escolaridade e

as possibilidades de aprendiza-

gem decorrentes.

Oscritérios são, deste ponto

de vista, modos de julgar e por

isso devem refletir de formaequi-

librada os diferentes tipos de ca-
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A proposição destes momen-

tos avaliativos contém dois impor-

tantes aspectos. Em primeiro lu-

gar, implica que a avaliação deve

apreciar a aprendizagem dos alu-

nos/as, uma vez que ela é o que

se busca em educaçãoe é o fim
dos métodos de ensino. Em se-

gundo lugar, explicita que a ava-

liação deve, primordialmente,

emitir um juízo de valor sobre o

que os alunos/as aprenderam de

novo com os seus professores,
quais os seus progressos e/ou di-

ficuldades.

Entre estes dois momentos

existe o espaço de avaliação do

processo de ensino, compreen-
dendo a avaliação dos objetivos

educacionais, métodos e práticas

de ensino. É neste espaço que os
PCN sugerem que deve ocorrer a

avaliação do processo de ensino-

aprendizagem, à medida que em

sua concepção o processo ava-
liativo existe de forma circular.

Sem ser meramente linear, os seus
diferentes momentos se retro-

alimentam com as respostas da-

das pelo processo educativo em

transcurso. O que está implícito
nesta orientação é que as escolas

passem a fazer uma meta-avalia-

ção do processo ensino-aprendi-

zagem, valorizando os resultados
e as tomadas de decisão com vis-

tas a melhorar o planejamento de

ensino, a sua dinâmica e os pró-

prios instrumentos de avaliação
da aprendizagem.
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Considerando que a avaliação

deve ser contínua e sistemática,

os PCN, também, dão orientações

práticas para sua realização nes-

tes moldes. A avaliação será siste-

mática durante as atividades de

ensino e aprendizagem; seus

momentos devem ser definidos

com vistas a alcançar o máximo

de objetividade possível; deve

utilizar uma diversidade de ins-

trumentose situações contrastan-

do as diferentes capacidades dos

diversos alunos/as e os conteúdos  

EDUCAÇÃO

trumento de auto-regulação para

as diferentes aprendizagens.

As orientações são positivas,

mas, certamente, não poderão se
restringir à meta-avaliação auto-

fagicamente, isto é, nutrindo-se

de sua própria substância, en-

quanto perdem de vista a função

de estar a serviço da promoção

do potencial dos alunos/as. Afi-

nal, todo o processo de ensino-

aprendizagem não constitui um

fim em si mesmo,incluindo aí a

avaliação dos alunosy/as.

“Os esforços dos PCN indicam a necessidade
de se criar uma nova mentalidade

avaliativa, desprezando-se os procedimen-
tos episódicos, as atividades específicas e as

armadilhas.”

 

curriculares em jogo com os da-

dos obtidos; deve observar a trans-

ferência das aprendizagens em

contextos diferentes; deve utili-

zar diferentes códigos — por

exemplo, o verbal, o oral, o es-

crito, o gráfico, o numérico, O

pictórico— de forma a considerar

as diferentes aptidões dos alunos/

as; deve servir como momentos
de observações sistemáticas, du-

rante os quais sejam analisadas as

produções dos alunos/as. Além

destas recomendações ou orien-

tações para a prática avaliativa, os

PCN também recomendam que

seja delegada aos alunos/as a prá-

tica da auto-avaliação, comoins-  

Critérios de Avaliação

Em relação aos critérios de

avaliação, os PCN atribuem-lhes

um papel importante entenden-

do que explicitam as expectativas

de aprendizagem, considerando

os objetivos e os conteúdos pro-

postos para a área e para o ciclo*,

a organizaçãológica e interna dos

conteúdos, as particularidades de

cada momento da escolaridade e

as possibilidades de aprendiza-

gem decorrentes.

Oscritérios são, deste ponto

de vista, modos de julgar e por

isso devem refletir de formaequi-

librada os diferentes tipos de ca-
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situações de aprendizagem co-

mumente estruturadas em sala de

aula e que os alunos/as sempre

saibam previamente o que está em

jogo.

A proposição destes momen-

tos avaliativos contém dois impor-

tantes aspectos. Em primeiro lu-

gar, implica que a avaliação deve

apreciar a aprendizagem dos alu-

nos/as, uma vez que ela é o que

se busca em educaçãoe é o fim
dos métodos de ensino. Em se-

gundo lugar, explicita que a ava-

liação deve, primordialmente,

emitir um juízo de valor sobre o

que os alunos/as aprenderam de

novo com os seus professores,
quais os seus progressos e/ou di-

ficuldades.

Entre estes dois momentos

existe o espaço de avaliação do

processo de ensino, compreen-
dendo a avaliação dos objetivos

educacionais, métodos e práticas

de ensino. É neste espaço que os
PCN sugerem que deve ocorrer a

avaliação do processo de ensino-

aprendizagem, à medida que em

sua concepção o processo ava-
liativo existe de forma circular.

Sem ser meramente linear, os seus
diferentes momentos se retro-

alimentam com as respostas da-

das pelo processo educativo em

transcurso. O que está implícito
nesta orientação é que as escolas

passem a fazer uma meta-avalia-

ção do processo ensino-aprendi-

zagem, valorizando os resultados
e as tomadas de decisão com vis-

tas a melhorar o planejamento de

ensino, a sua dinâmica e os pró-

prios instrumentos de avaliação
da aprendizagem.
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Considerando que a avaliação

deve ser contínua e sistemática,

os PCN, também, dão orientações

práticas para sua realização nes-

tes moldes. A avaliação será siste-

mática durante as atividades de

ensino e aprendizagem; seus

momentos devem ser definidos

com vistas a alcançar o máximo

de objetividade possível; deve

utilizar uma diversidade de ins-

trumentose situações contrastan-

do as diferentes capacidades dos

diversos alunos/as e os conteúdos  

EDUCAÇÃO

trumento de auto-regulação para

as diferentes aprendizagens.

As orientações são positivas,

mas, certamente, não poderão se
restringir à meta-avaliação auto-

fagicamente, isto é, nutrindo-se

de sua própria substância, en-

quanto perdem de vista a função

de estar a serviço da promoção

do potencial dos alunos/as. Afi-

nal, todo o processo de ensino-

aprendizagem não constitui um

fim em si mesmo,incluindo aí a

avaliação dos alunosy/as.

“Os esforços dos PCN indicam a necessidade
de se criar uma nova mentalidade

avaliativa, desprezando-se os procedimen-
tos episódicos, as atividades específicas e as

armadilhas.”

 

curriculares em jogo com os da-

dos obtidos; deve observar a trans-

ferência das aprendizagens em

contextos diferentes; deve utili-

zar diferentes códigos — por

exemplo, o verbal, o oral, o es-

crito, o gráfico, o numérico, O

pictórico— de forma a considerar

as diferentes aptidões dos alunos/

as; deve servir como momentos
de observações sistemáticas, du-

rante os quais sejam analisadas as

produções dos alunos/as. Além

destas recomendações ou orien-

tações para a prática avaliativa, os

PCN também recomendam que

seja delegada aos alunos/as a prá-

tica da auto-avaliação, comoins-  

Critérios de Avaliação

Em relação aos critérios de

avaliação, os PCN atribuem-lhes

um papel importante entenden-

do que explicitam as expectativas

de aprendizagem, considerando

os objetivos e os conteúdos pro-

postos para a área e para o ciclo*,

a organizaçãológica e interna dos

conteúdos, as particularidades de

cada momento da escolaridade e

as possibilidades de aprendiza-

gem decorrentes.

Oscritérios são, deste ponto

de vista, modos de julgar e por

isso devem refletir de formaequi-

librada os diferentes tipos de ca-
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situações de aprendizagem co-

mumente estruturadas em sala de

aula e que os alunos/as sempre

saibam previamente o que está em

jogo.

A proposição destes momen-

tos avaliativos contém dois impor-

tantes aspectos. Em primeiro lu-

gar, implica que a avaliação deve

apreciar a aprendizagem dos alu-

nos/as, uma vez que ela é o que

se busca em educaçãoe é o fim
dos métodos de ensino. Em se-

gundo lugar, explicita que a ava-

liação deve, primordialmente,

emitir um juízo de valor sobre o

que os alunos/as aprenderam de

novo com os seus professores,
quais os seus progressos e/ou di-

ficuldades.

Entre estes dois momentos

existe o espaço de avaliação do

processo de ensino, compreen-
dendo a avaliação dos objetivos

educacionais, métodos e práticas

de ensino. É neste espaço que os
PCN sugerem que deve ocorrer a

avaliação do processo de ensino-

aprendizagem, à medida que em

sua concepção o processo ava-
liativo existe de forma circular.

Sem ser meramente linear, os seus
diferentes momentos se retro-

alimentam com as respostas da-

das pelo processo educativo em

transcurso. O que está implícito
nesta orientação é que as escolas

passem a fazer uma meta-avalia-

ção do processo ensino-aprendi-

zagem, valorizando os resultados
e as tomadas de decisão com vis-

tas a melhorar o planejamento de

ensino, a sua dinâmica e os pró-

prios instrumentos de avaliação
da aprendizagem.
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Considerando que a avaliação

deve ser contínua e sistemática,

os PCN, também, dão orientações

práticas para sua realização nes-

tes moldes. A avaliação será siste-

mática durante as atividades de

ensino e aprendizagem; seus

momentos devem ser definidos

com vistas a alcançar o máximo

de objetividade possível; deve

utilizar uma diversidade de ins-

trumentose situações contrastan-

do as diferentes capacidades dos

diversos alunos/as e os conteúdos  

EDUCAÇÃO

trumento de auto-regulação para

as diferentes aprendizagens.

As orientações são positivas,

mas, certamente, não poderão se
restringir à meta-avaliação auto-

fagicamente, isto é, nutrindo-se

de sua própria substância, en-

quanto perdem de vista a função

de estar a serviço da promoção

do potencial dos alunos/as. Afi-

nal, todo o processo de ensino-

aprendizagem não constitui um

fim em si mesmo,incluindo aí a

avaliação dos alunosy/as.

“Os esforços dos PCN indicam a necessidade
de se criar uma nova mentalidade

avaliativa, desprezando-se os procedimen-
tos episódicos, as atividades específicas e as

armadilhas.”

 

curriculares em jogo com os da-

dos obtidos; deve observar a trans-

ferência das aprendizagens em

contextos diferentes; deve utili-

zar diferentes códigos — por

exemplo, o verbal, o oral, o es-

crito, o gráfico, o numérico, O

pictórico— de forma a considerar

as diferentes aptidões dos alunos/

as; deve servir como momentos
de observações sistemáticas, du-

rante os quais sejam analisadas as

produções dos alunos/as. Além

destas recomendações ou orien-

tações para a prática avaliativa, os

PCN também recomendam que

seja delegada aos alunos/as a prá-

tica da auto-avaliação, comoins-  

Critérios de Avaliação

Em relação aos critérios de

avaliação, os PCN atribuem-lhes

um papel importante entenden-

do que explicitam as expectativas

de aprendizagem, considerando

os objetivos e os conteúdos pro-

postos para a área e para o ciclo*,

a organizaçãológica e interna dos

conteúdos, as particularidades de

cada momento da escolaridade e

as possibilidades de aprendiza-

gem decorrentes.

Oscritérios são, deste ponto

de vista, modos de julgar e por

isso devem refletir de formaequi-

librada os diferentes tipos de ca-
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situações de aprendizagem co-

mumente estruturadas em sala de

aula e que os alunos/as sempre

saibam previamente o que está em

jogo.

A proposição destes momen-

tos avaliativos contém dois impor-

tantes aspectos. Em primeiro lu-

gar, implica que a avaliação deve

apreciar a aprendizagem dos alu-

nos/as, uma vez que ela é o que

se busca em educaçãoe é o fim
dos métodos de ensino. Em se-

gundo lugar, explicita que a ava-

liação deve, primordialmente,

emitir um juízo de valor sobre o

que os alunos/as aprenderam de

novo com os seus professores,
quais os seus progressos e/ou di-

ficuldades.

Entre estes dois momentos

existe o espaço de avaliação do

processo de ensino, compreen-
dendo a avaliação dos objetivos

educacionais, métodos e práticas

de ensino. É neste espaço que os
PCN sugerem que deve ocorrer a

avaliação do processo de ensino-

aprendizagem, à medida que em

sua concepção o processo ava-
liativo existe de forma circular.

Sem ser meramente linear, os seus
diferentes momentos se retro-

alimentam com as respostas da-

das pelo processo educativo em

transcurso. O que está implícito
nesta orientação é que as escolas

passem a fazer uma meta-avalia-

ção do processo ensino-aprendi-

zagem, valorizando os resultados
e as tomadas de decisão com vis-

tas a melhorar o planejamento de

ensino, a sua dinâmica e os pró-

prios instrumentos de avaliação
da aprendizagem.
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Considerando que a avaliação

deve ser contínua e sistemática,

os PCN, também, dão orientações

práticas para sua realização nes-

tes moldes. A avaliação será siste-

mática durante as atividades de

ensino e aprendizagem; seus

momentos devem ser definidos

com vistas a alcançar o máximo

de objetividade possível; deve

utilizar uma diversidade de ins-

trumentose situações contrastan-

do as diferentes capacidades dos

diversos alunos/as e os conteúdos  

EDUCAÇÃO

trumento de auto-regulação para

as diferentes aprendizagens.

As orientações são positivas,

mas, certamente, não poderão se
restringir à meta-avaliação auto-

fagicamente, isto é, nutrindo-se

de sua própria substância, en-

quanto perdem de vista a função

de estar a serviço da promoção

do potencial dos alunos/as. Afi-

nal, todo o processo de ensino-

aprendizagem não constitui um

fim em si mesmo,incluindo aí a

avaliação dos alunosy/as.

“Os esforços dos PCN indicam a necessidade
de se criar uma nova mentalidade

avaliativa, desprezando-se os procedimen-
tos episódicos, as atividades específicas e as

armadilhas.”

 

curriculares em jogo com os da-

dos obtidos; deve observar a trans-

ferência das aprendizagens em

contextos diferentes; deve utili-

zar diferentes códigos — por

exemplo, o verbal, o oral, o es-

crito, o gráfico, o numérico, O

pictórico— de forma a considerar

as diferentes aptidões dos alunos/

as; deve servir como momentos
de observações sistemáticas, du-

rante os quais sejam analisadas as

produções dos alunos/as. Além

destas recomendações ou orien-

tações para a prática avaliativa, os

PCN também recomendam que

seja delegada aos alunos/as a prá-

tica da auto-avaliação, comoins-  

Critérios de Avaliação

Em relação aos critérios de

avaliação, os PCN atribuem-lhes

um papel importante entenden-

do que explicitam as expectativas

de aprendizagem, considerando

os objetivos e os conteúdos pro-

postos para a área e para o ciclo*,

a organizaçãológica e interna dos

conteúdos, as particularidades de

cada momento da escolaridade e

as possibilidades de aprendiza-

gem decorrentes.

Oscritérios são, deste ponto

de vista, modos de julgar e por

isso devem refletir de formaequi-

librada os diferentes tipos de ca-

 

8 Umciclo de aprendizagem correspondea duas séries na escola de ensino básico. Assim, em oito anos de escolaridade existem quatro ciclos de aprendizagem.
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pacidades” e as três dimensões

dos conteúdos (conceitos, proce-

dimentos e atitudes). Juntamen-

te com os objetivos educacionais,

eles encaminham a programação

e as atividades de ensinoe apren-

dizagem. Os critérios são indi-

cativos do tipo e do grau de ca-

pacidades e habilidades que se es-

pera que os alunos/as possam de-
senvolver. Nesse sentido, é que
eles tanto orientam o ensino,

como a aprendizagem e a avalia-

ção, porque se tornam critérios

reais para esta última, principal-

mente, quando são estabelecidos

a partir da avaliação inicial.

Esta atribuição de importância

aos critérios não é um mero aca-

so, ela também pode ser con-

textualizada nos quadros do

tecnicismo pedagógico, onde

será encontrada sob a denomina-

ção de avaliação com referên-

cia ao critério, por exemplo em

Popham (1977)'º, segundo o qual

“os instrumentos (avaliativos) com

referência a critério são planeja-

dos para estimar o status de um

indivíduo em relação a algum

padrão de desempenho”.

Da mesma forma, como pre-
tendiam os pedagogos do tec-  

nicismo dos anos setenta, os PCN

pretendem que oscritérios sejam

técnicas regras ou normas segun-
do as quais a aprendizagem dos

alunos/as são julgados. Em termos

de operacionalização, a prática

pedagógica eficiente, econômica

e produtiva será, por sua vez, ori-

entadapeloscritérios, desde que

eles sejam avaliados, frequen-

temente, quanto à adequação dos

meios em função dos seus fins,

percebendo-se quais são os mei-

os que alcançam com mais efici-

ência aqueles fins, e também que

fins específicos são atingidosatra-

vés dos meios específicos.

O exemplo dado pelos PCN

para avaliação em Ciências Natu-

“
o
o
o
.

e.
o
o

Através deste critério preten-

de-se que os alunos/as possam si-

tuar o surgimento da Terra, dos

primeiros seres vivos e a maioria

dos grupos de seres vivos numa
linha de tempo. No sentido que

estou considerando nesta análi-

se, ele permite que os alunos/as

sejam avaliados tanto na habilida-

de de situar os eventos numa li-

nha de tempo, como em relação

ao conteúdo específico da disci-

plina Ciências Naturais.

A clareza na formulação de um

critério deve ser buscada com in-

tensidade. Quanto mais claro for,

mais poderá orientar a valoriza-

ção de uma questão. Sendo cla-

ro, o seu valor independe deste

ou daquele professor/a. As prefe-

rências que ensejam valorizações

subjetivas deixam de ter oportu-

 

rais para o 4º ciclo, pode bem

ilustrar o que pretendo dizer:

“Situar o surgimento da Terra,

da água, da atmosfera oxigena-

da, degrupos de seres vivos e ou-

tros eventos significativos em es-

cala temporalpara representar a
história doplaneta”.
(PCN,1997:112)  

nidade, isto quer dizer que os

significados, os conceitos, Os va-

lores e as normas não dependem

dos professores/as e das suas cren-

ças, nem das opiniões destes ou

daqueles sujeitos em particular.

A avaliação com referência aos

critérios tende a revivificar a ob-

jetividade que, no entender dos

PCN,deve imperar nos processos

 

? Estas capacidades são de ordem cognitiva, afetiva,física, ética e as derelação interpessoal e de inserção social, ao longo do ensinofundamental. Às capacidades
cognitivas, também identificadas como competências cognitivas globais, correspondem diversas habilidades:ler e interpretartextos verbais, visuais; identificar e

selecionarinformações; inferir informações, temas, assuntos, contextos; justificar a adequação da interpretação; compreender elementos estruturais do texto,

assunto e tema; compararcódigose linguagens entresi. Embora estas competências e habilidades não sejam explicitadas no documento oficial dos PCN, elas

adquiremcentralidade na estruturação das avaliações doENEM (Exame Nacional do Ensino Médio)e, de algum modo, orientam a concepção de avaliação dos

Parâmetros Curriculares Nacionais.
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dos conteúdos (conceitos, proce-

dimentos e atitudes). Juntamen-

te com os objetivos educacionais,

eles encaminham a programação

e as atividades de ensinoe apren-

dizagem. Os critérios são indi-

cativos do tipo e do grau de ca-

pacidades e habilidades que se es-

pera que os alunos/as possam de-
senvolver. Nesse sentido, é que
eles tanto orientam o ensino,

como a aprendizagem e a avalia-

ção, porque se tornam critérios

reais para esta última, principal-

mente, quando são estabelecidos

a partir da avaliação inicial.

Esta atribuição de importância

aos critérios não é um mero aca-

so, ela também pode ser con-

textualizada nos quadros do

tecnicismo pedagógico, onde

será encontrada sob a denomina-

ção de avaliação com referên-

cia ao critério, por exemplo em

Popham (1977)'º, segundo o qual

“os instrumentos (avaliativos) com

referência a critério são planeja-

dos para estimar o status de um

indivíduo em relação a algum

padrão de desempenho”.

Da mesma forma, como pre-
tendiam os pedagogos do tec-  

nicismo dos anos setenta, os PCN

pretendem que oscritérios sejam

técnicas regras ou normas segun-
do as quais a aprendizagem dos

alunos/as são julgados. Em termos

de operacionalização, a prática

pedagógica eficiente, econômica

e produtiva será, por sua vez, ori-

entadapeloscritérios, desde que

eles sejam avaliados, frequen-

temente, quanto à adequação dos

meios em função dos seus fins,

percebendo-se quais são os mei-

os que alcançam com mais efici-

ência aqueles fins, e também que

fins específicos são atingidosatra-

vés dos meios específicos.

O exemplo dado pelos PCN

para avaliação em Ciências Natu-

“
o
o
o
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e.
o
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Através deste critério preten-

de-se que os alunos/as possam si-

tuar o surgimento da Terra, dos

primeiros seres vivos e a maioria

dos grupos de seres vivos numa
linha de tempo. No sentido que

estou considerando nesta análi-

se, ele permite que os alunos/as

sejam avaliados tanto na habilida-

de de situar os eventos numa li-

nha de tempo, como em relação

ao conteúdo específico da disci-

plina Ciências Naturais.

A clareza na formulação de um

critério deve ser buscada com in-

tensidade. Quanto mais claro for,

mais poderá orientar a valoriza-

ção de uma questão. Sendo cla-

ro, o seu valor independe deste

ou daquele professor/a. As prefe-

rências que ensejam valorizações

subjetivas deixam de ter oportu-

 

rais para o 4º ciclo, pode bem

ilustrar o que pretendo dizer:

“Situar o surgimento da Terra,

da água, da atmosfera oxigena-

da, degrupos de seres vivos e ou-

tros eventos significativos em es-

cala temporalpara representar a
história doplaneta”.
(PCN,1997:112)  

nidade, isto quer dizer que os

significados, os conceitos, Os va-

lores e as normas não dependem

dos professores/as e das suas cren-

ças, nem das opiniões destes ou

daqueles sujeitos em particular.

A avaliação com referência aos

critérios tende a revivificar a ob-

jetividade que, no entender dos

PCN,deve imperar nos processos
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pacidades” e as três dimensões

dos conteúdos (conceitos, proce-

dimentos e atitudes). Juntamen-

te com os objetivos educacionais,

eles encaminham a programação

e as atividades de ensinoe apren-

dizagem. Os critérios são indi-

cativos do tipo e do grau de ca-

pacidades e habilidades que se es-

pera que os alunos/as possam de-
senvolver. Nesse sentido, é que
eles tanto orientam o ensino,

como a aprendizagem e a avalia-

ção, porque se tornam critérios

reais para esta última, principal-

mente, quando são estabelecidos

a partir da avaliação inicial.

Esta atribuição de importância

aos critérios não é um mero aca-

so, ela também pode ser con-

textualizada nos quadros do

tecnicismo pedagógico, onde

será encontrada sob a denomina-

ção de avaliação com referên-

cia ao critério, por exemplo em

Popham (1977)'º, segundo o qual

“os instrumentos (avaliativos) com

referência a critério são planeja-

dos para estimar o status de um

indivíduo em relação a algum

padrão de desempenho”.

Da mesma forma, como pre-
tendiam os pedagogos do tec-  

nicismo dos anos setenta, os PCN

pretendem que oscritérios sejam

técnicas regras ou normas segun-
do as quais a aprendizagem dos

alunos/as são julgados. Em termos

de operacionalização, a prática

pedagógica eficiente, econômica

e produtiva será, por sua vez, ori-

entadapeloscritérios, desde que

eles sejam avaliados, frequen-

temente, quanto à adequação dos

meios em função dos seus fins,

percebendo-se quais são os mei-

os que alcançam com mais efici-

ência aqueles fins, e também que

fins específicos são atingidosatra-

vés dos meios específicos.

O exemplo dado pelos PCN

para avaliação em Ciências Natu-

“
o
o
o
.

e.
o
o

Através deste critério preten-

de-se que os alunos/as possam si-

tuar o surgimento da Terra, dos

primeiros seres vivos e a maioria

dos grupos de seres vivos numa
linha de tempo. No sentido que

estou considerando nesta análi-

se, ele permite que os alunos/as

sejam avaliados tanto na habilida-

de de situar os eventos numa li-

nha de tempo, como em relação

ao conteúdo específico da disci-

plina Ciências Naturais.

A clareza na formulação de um

critério deve ser buscada com in-

tensidade. Quanto mais claro for,

mais poderá orientar a valoriza-

ção de uma questão. Sendo cla-

ro, o seu valor independe deste

ou daquele professor/a. As prefe-

rências que ensejam valorizações

subjetivas deixam de ter oportu-

 

rais para o 4º ciclo, pode bem

ilustrar o que pretendo dizer:

“Situar o surgimento da Terra,

da água, da atmosfera oxigena-

da, degrupos de seres vivos e ou-

tros eventos significativos em es-

cala temporalpara representar a
história doplaneta”.
(PCN,1997:112)  

nidade, isto quer dizer que os

significados, os conceitos, Os va-

lores e as normas não dependem

dos professores/as e das suas cren-

ças, nem das opiniões destes ou

daqueles sujeitos em particular.

A avaliação com referência aos

critérios tende a revivificar a ob-

jetividade que, no entender dos

PCN,deve imperar nos processos
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pacidades” e as três dimensões

dos conteúdos (conceitos, proce-

dimentos e atitudes). Juntamen-

te com os objetivos educacionais,

eles encaminham a programação

e as atividades de ensinoe apren-

dizagem. Os critérios são indi-

cativos do tipo e do grau de ca-

pacidades e habilidades que se es-

pera que os alunos/as possam de-
senvolver. Nesse sentido, é que
eles tanto orientam o ensino,

como a aprendizagem e a avalia-

ção, porque se tornam critérios

reais para esta última, principal-

mente, quando são estabelecidos

a partir da avaliação inicial.

Esta atribuição de importância

aos critérios não é um mero aca-

so, ela também pode ser con-

textualizada nos quadros do

tecnicismo pedagógico, onde

será encontrada sob a denomina-

ção de avaliação com referên-

cia ao critério, por exemplo em

Popham (1977)'º, segundo o qual

“os instrumentos (avaliativos) com

referência a critério são planeja-

dos para estimar o status de um

indivíduo em relação a algum

padrão de desempenho”.

Da mesma forma, como pre-
tendiam os pedagogos do tec-  

nicismo dos anos setenta, os PCN

pretendem que oscritérios sejam

técnicas regras ou normas segun-
do as quais a aprendizagem dos

alunos/as são julgados. Em termos

de operacionalização, a prática

pedagógica eficiente, econômica

e produtiva será, por sua vez, ori-

entadapeloscritérios, desde que

eles sejam avaliados, frequen-

temente, quanto à adequação dos

meios em função dos seus fins,

percebendo-se quais são os mei-

os que alcançam com mais efici-

ência aqueles fins, e também que

fins específicos são atingidosatra-

vés dos meios específicos.

O exemplo dado pelos PCN

para avaliação em Ciências Natu-

“
o
o
o
.

e.
o
o

Através deste critério preten-

de-se que os alunos/as possam si-

tuar o surgimento da Terra, dos

primeiros seres vivos e a maioria

dos grupos de seres vivos numa
linha de tempo. No sentido que

estou considerando nesta análi-

se, ele permite que os alunos/as

sejam avaliados tanto na habilida-

de de situar os eventos numa li-

nha de tempo, como em relação

ao conteúdo específico da disci-

plina Ciências Naturais.

A clareza na formulação de um

critério deve ser buscada com in-

tensidade. Quanto mais claro for,

mais poderá orientar a valoriza-

ção de uma questão. Sendo cla-

ro, o seu valor independe deste

ou daquele professor/a. As prefe-

rências que ensejam valorizações

subjetivas deixam de ter oportu-

 

rais para o 4º ciclo, pode bem

ilustrar o que pretendo dizer:

“Situar o surgimento da Terra,

da água, da atmosfera oxigena-

da, degrupos de seres vivos e ou-

tros eventos significativos em es-

cala temporalpara representar a
história doplaneta”.
(PCN,1997:112)  

nidade, isto quer dizer que os

significados, os conceitos, Os va-

lores e as normas não dependem

dos professores/as e das suas cren-

ças, nem das opiniões destes ou

daqueles sujeitos em particular.

A avaliação com referência aos

critérios tende a revivificar a ob-

jetividade que, no entender dos

PCN,deve imperar nos processos
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pacidades” e as três dimensões

dos conteúdos (conceitos, proce-

dimentos e atitudes). Juntamen-

te com os objetivos educacionais,

eles encaminham a programação

e as atividades de ensinoe apren-

dizagem. Os critérios são indi-

cativos do tipo e do grau de ca-

pacidades e habilidades que se es-

pera que os alunos/as possam de-
senvolver. Nesse sentido, é que
eles tanto orientam o ensino,

como a aprendizagem e a avalia-

ção, porque se tornam critérios

reais para esta última, principal-

mente, quando são estabelecidos

a partir da avaliação inicial.

Esta atribuição de importância

aos critérios não é um mero aca-

so, ela também pode ser con-

textualizada nos quadros do

tecnicismo pedagógico, onde

será encontrada sob a denomina-

ção de avaliação com referên-

cia ao critério, por exemplo em

Popham (1977)'º, segundo o qual

“os instrumentos (avaliativos) com

referência a critério são planeja-

dos para estimar o status de um

indivíduo em relação a algum

padrão de desempenho”.

Da mesma forma, como pre-
tendiam os pedagogos do tec-  

nicismo dos anos setenta, os PCN

pretendem que oscritérios sejam

técnicas regras ou normas segun-
do as quais a aprendizagem dos

alunos/as são julgados. Em termos

de operacionalização, a prática

pedagógica eficiente, econômica

e produtiva será, por sua vez, ori-

entadapeloscritérios, desde que

eles sejam avaliados, frequen-

temente, quanto à adequação dos

meios em função dos seus fins,

percebendo-se quais são os mei-

os que alcançam com mais efici-

ência aqueles fins, e também que

fins específicos são atingidosatra-

vés dos meios específicos.

O exemplo dado pelos PCN

para avaliação em Ciências Natu-

“
o
o
o
.

e.
o
o

Através deste critério preten-

de-se que os alunos/as possam si-

tuar o surgimento da Terra, dos

primeiros seres vivos e a maioria

dos grupos de seres vivos numa
linha de tempo. No sentido que

estou considerando nesta análi-

se, ele permite que os alunos/as

sejam avaliados tanto na habilida-

de de situar os eventos numa li-

nha de tempo, como em relação

ao conteúdo específico da disci-

plina Ciências Naturais.

A clareza na formulação de um

critério deve ser buscada com in-

tensidade. Quanto mais claro for,

mais poderá orientar a valoriza-

ção de uma questão. Sendo cla-

ro, o seu valor independe deste

ou daquele professor/a. As prefe-

rências que ensejam valorizações

subjetivas deixam de ter oportu-

 

rais para o 4º ciclo, pode bem

ilustrar o que pretendo dizer:
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tros eventos significativos em es-
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história doplaneta”.
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daqueles sujeitos em particular.

A avaliação com referência aos

critérios tende a revivificar a ob-

jetividade que, no entender dos

PCN,deve imperar nos processos
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pacidades” e as três dimensões

dos conteúdos (conceitos, proce-

dimentos e atitudes). Juntamen-

te com os objetivos educacionais,

eles encaminham a programação

e as atividades de ensinoe apren-

dizagem. Os critérios são indi-

cativos do tipo e do grau de ca-

pacidades e habilidades que se es-

pera que os alunos/as possam de-
senvolver. Nesse sentido, é que
eles tanto orientam o ensino,

como a aprendizagem e a avalia-

ção, porque se tornam critérios

reais para esta última, principal-

mente, quando são estabelecidos

a partir da avaliação inicial.

Esta atribuição de importância

aos critérios não é um mero aca-

so, ela também pode ser con-

textualizada nos quadros do

tecnicismo pedagógico, onde

será encontrada sob a denomina-

ção de avaliação com referên-

cia ao critério, por exemplo em

Popham (1977)'º, segundo o qual

“os instrumentos (avaliativos) com

referência a critério são planeja-

dos para estimar o status de um

indivíduo em relação a algum

padrão de desempenho”.

Da mesma forma, como pre-
tendiam os pedagogos do tec-  

nicismo dos anos setenta, os PCN

pretendem que oscritérios sejam

técnicas regras ou normas segun-
do as quais a aprendizagem dos

alunos/as são julgados. Em termos

de operacionalização, a prática

pedagógica eficiente, econômica

e produtiva será, por sua vez, ori-

entadapeloscritérios, desde que

eles sejam avaliados, frequen-

temente, quanto à adequação dos

meios em função dos seus fins,

percebendo-se quais são os mei-

os que alcançam com mais efici-

ência aqueles fins, e também que

fins específicos são atingidosatra-

vés dos meios específicos.

O exemplo dado pelos PCN

para avaliação em Ciências Natu-

“
o
o
o
.

e.
o
o

Através deste critério preten-

de-se que os alunos/as possam si-

tuar o surgimento da Terra, dos

primeiros seres vivos e a maioria

dos grupos de seres vivos numa
linha de tempo. No sentido que

estou considerando nesta análi-

se, ele permite que os alunos/as

sejam avaliados tanto na habilida-

de de situar os eventos numa li-

nha de tempo, como em relação

ao conteúdo específico da disci-

plina Ciências Naturais.

A clareza na formulação de um

critério deve ser buscada com in-

tensidade. Quanto mais claro for,

mais poderá orientar a valoriza-

ção de uma questão. Sendo cla-

ro, o seu valor independe deste

ou daquele professor/a. As prefe-

rências que ensejam valorizações

subjetivas deixam de ter oportu-

 

rais para o 4º ciclo, pode bem

ilustrar o que pretendo dizer:

“Situar o surgimento da Terra,

da água, da atmosfera oxigena-

da, degrupos de seres vivos e ou-

tros eventos significativos em es-

cala temporalpara representar a
história doplaneta”.
(PCN,1997:112)  

nidade, isto quer dizer que os

significados, os conceitos, Os va-

lores e as normas não dependem

dos professores/as e das suas cren-

ças, nem das opiniões destes ou

daqueles sujeitos em particular.

A avaliação com referência aos

critérios tende a revivificar a ob-

jetividade que, no entender dos

PCN,deve imperar nos processos

 

? Estas capacidades são de ordem cognitiva, afetiva,física, ética e as derelação interpessoal e de inserção social, ao longo do ensinofundamental. Às capacidades
cognitivas, também identificadas como competências cognitivas globais, correspondem diversas habilidades:ler e interpretartextos verbais, visuais; identificar e

selecionarinformações; inferir informações, temas, assuntos, contextos; justificar a adequação da interpretação; compreender elementos estruturais do texto,

assunto e tema; compararcódigose linguagens entresi. Embora estas competências e habilidades não sejam explicitadas no documento oficial dos PCN, elas

adquiremcentralidade na estruturação das avaliações doENEM (Exame Nacional do Ensino Médio)e, de algum modo, orientam a concepção de avaliação dos

Parâmetros Curriculares Nacionais.
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pacidades” e as três dimensões

dos conteúdos (conceitos, proce-

dimentos e atitudes). Juntamen-

te com os objetivos educacionais,

eles encaminham a programação

e as atividades de ensinoe apren-

dizagem. Os critérios são indi-

cativos do tipo e do grau de ca-

pacidades e habilidades que se es-

pera que os alunos/as possam de-
senvolver. Nesse sentido, é que
eles tanto orientam o ensino,

como a aprendizagem e a avalia-

ção, porque se tornam critérios

reais para esta última, principal-

mente, quando são estabelecidos

a partir da avaliação inicial.

Esta atribuição de importância

aos critérios não é um mero aca-

so, ela também pode ser con-

textualizada nos quadros do

tecnicismo pedagógico, onde

será encontrada sob a denomina-

ção de avaliação com referên-

cia ao critério, por exemplo em

Popham (1977)'º, segundo o qual

“os instrumentos (avaliativos) com

referência a critério são planeja-

dos para estimar o status de um

indivíduo em relação a algum

padrão de desempenho”.

Da mesma forma, como pre-
tendiam os pedagogos do tec-  

nicismo dos anos setenta, os PCN

pretendem que oscritérios sejam

técnicas regras ou normas segun-
do as quais a aprendizagem dos

alunos/as são julgados. Em termos

de operacionalização, a prática

pedagógica eficiente, econômica

e produtiva será, por sua vez, ori-

entadapeloscritérios, desde que

eles sejam avaliados, frequen-

temente, quanto à adequação dos

meios em função dos seus fins,

percebendo-se quais são os mei-

os que alcançam com mais efici-

ência aqueles fins, e também que

fins específicos são atingidosatra-

vés dos meios específicos.

O exemplo dado pelos PCN

para avaliação em Ciências Natu-

“
o
o
o
.

e.
o
o

Através deste critério preten-

de-se que os alunos/as possam si-

tuar o surgimento da Terra, dos

primeiros seres vivos e a maioria

dos grupos de seres vivos numa
linha de tempo. No sentido que

estou considerando nesta análi-

se, ele permite que os alunos/as

sejam avaliados tanto na habilida-

de de situar os eventos numa li-

nha de tempo, como em relação

ao conteúdo específico da disci-

plina Ciências Naturais.

A clareza na formulação de um

critério deve ser buscada com in-

tensidade. Quanto mais claro for,

mais poderá orientar a valoriza-

ção de uma questão. Sendo cla-

ro, o seu valor independe deste

ou daquele professor/a. As prefe-

rências que ensejam valorizações

subjetivas deixam de ter oportu-

 

rais para o 4º ciclo, pode bem

ilustrar o que pretendo dizer:

“Situar o surgimento da Terra,

da água, da atmosfera oxigena-

da, degrupos de seres vivos e ou-

tros eventos significativos em es-

cala temporalpara representar a
história doplaneta”.
(PCN,1997:112)  

nidade, isto quer dizer que os

significados, os conceitos, Os va-

lores e as normas não dependem

dos professores/as e das suas cren-

ças, nem das opiniões destes ou

daqueles sujeitos em particular.

A avaliação com referência aos

critérios tende a revivificar a ob-

jetividade que, no entender dos

PCN,deve imperar nos processos

 

? Estas capacidades são de ordem cognitiva, afetiva,física, ética e as derelação interpessoal e de inserção social, ao longo do ensinofundamental. Às capacidades
cognitivas, também identificadas como competências cognitivas globais, correspondem diversas habilidades:ler e interpretartextos verbais, visuais; identificar e

selecionarinformações; inferir informações, temas, assuntos, contextos; justificar a adequação da interpretação; compreender elementos estruturais do texto,

assunto e tema; compararcódigose linguagens entresi. Embora estas competências e habilidades não sejam explicitadas no documento oficial dos PCN, elas

adquiremcentralidade na estruturação das avaliações doENEM (Exame Nacional do Ensino Médio)e, de algum modo, orientam a concepção de avaliação dos

Parâmetros Curriculares Nacionais.
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pacidades” e as três dimensões

dos conteúdos (conceitos, proce-

dimentos e atitudes). Juntamen-

te com os objetivos educacionais,

eles encaminham a programação

e as atividades de ensinoe apren-

dizagem. Os critérios são indi-

cativos do tipo e do grau de ca-

pacidades e habilidades que se es-

pera que os alunos/as possam de-
senvolver. Nesse sentido, é que
eles tanto orientam o ensino,

como a aprendizagem e a avalia-

ção, porque se tornam critérios

reais para esta última, principal-

mente, quando são estabelecidos

a partir da avaliação inicial.

Esta atribuição de importância

aos critérios não é um mero aca-

so, ela também pode ser con-

textualizada nos quadros do

tecnicismo pedagógico, onde

será encontrada sob a denomina-

ção de avaliação com referên-

cia ao critério, por exemplo em

Popham (1977)'º, segundo o qual

“os instrumentos (avaliativos) com

referência a critério são planeja-

dos para estimar o status de um

indivíduo em relação a algum

padrão de desempenho”.

Da mesma forma, como pre-
tendiam os pedagogos do tec-  

nicismo dos anos setenta, os PCN

pretendem que oscritérios sejam

técnicas regras ou normas segun-
do as quais a aprendizagem dos

alunos/as são julgados. Em termos

de operacionalização, a prática

pedagógica eficiente, econômica

e produtiva será, por sua vez, ori-

entadapeloscritérios, desde que

eles sejam avaliados, frequen-

temente, quanto à adequação dos

meios em função dos seus fins,

percebendo-se quais são os mei-

os que alcançam com mais efici-

ência aqueles fins, e também que

fins específicos são atingidosatra-

vés dos meios específicos.

O exemplo dado pelos PCN

para avaliação em Ciências Natu-

“
o
o
o
.

e.
o
o

Através deste critério preten-

de-se que os alunos/as possam si-

tuar o surgimento da Terra, dos

primeiros seres vivos e a maioria

dos grupos de seres vivos numa
linha de tempo. No sentido que

estou considerando nesta análi-

se, ele permite que os alunos/as

sejam avaliados tanto na habilida-

de de situar os eventos numa li-

nha de tempo, como em relação

ao conteúdo específico da disci-

plina Ciências Naturais.

A clareza na formulação de um

critério deve ser buscada com in-

tensidade. Quanto mais claro for,

mais poderá orientar a valoriza-

ção de uma questão. Sendo cla-

ro, o seu valor independe deste

ou daquele professor/a. As prefe-

rências que ensejam valorizações

subjetivas deixam de ter oportu-

 

rais para o 4º ciclo, pode bem

ilustrar o que pretendo dizer:

“Situar o surgimento da Terra,

da água, da atmosfera oxigena-

da, degrupos de seres vivos e ou-

tros eventos significativos em es-

cala temporalpara representar a
história doplaneta”.
(PCN,1997:112)  

nidade, isto quer dizer que os

significados, os conceitos, Os va-

lores e as normas não dependem

dos professores/as e das suas cren-

ças, nem das opiniões destes ou

daqueles sujeitos em particular.

A avaliação com referência aos

critérios tende a revivificar a ob-

jetividade que, no entender dos

PCN,deve imperar nos processos

 

? Estas capacidades são de ordem cognitiva, afetiva,física, ética e as derelação interpessoal e de inserção social, ao longo do ensinofundamental. Às capacidades
cognitivas, também identificadas como competências cognitivas globais, correspondem diversas habilidades:ler e interpretartextos verbais, visuais; identificar e

selecionarinformações; inferir informações, temas, assuntos, contextos; justificar a adequação da interpretação; compreender elementos estruturais do texto,

assunto e tema; compararcódigose linguagens entresi. Embora estas competências e habilidades não sejam explicitadas no documento oficial dos PCN, elas

adquiremcentralidade na estruturação das avaliações doENEM (Exame Nacional do Ensino Médio)e, de algum modo, orientam a concepção de avaliação dos

Parâmetros Curriculares Nacionais.
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pacidades” e as três dimensões

dos conteúdos (conceitos, proce-

dimentos e atitudes). Juntamen-

te com os objetivos educacionais,

eles encaminham a programação

e as atividades de ensinoe apren-

dizagem. Os critérios são indi-

cativos do tipo e do grau de ca-

pacidades e habilidades que se es-

pera que os alunos/as possam de-
senvolver. Nesse sentido, é que
eles tanto orientam o ensino,

como a aprendizagem e a avalia-

ção, porque se tornam critérios

reais para esta última, principal-

mente, quando são estabelecidos

a partir da avaliação inicial.

Esta atribuição de importância

aos critérios não é um mero aca-

so, ela também pode ser con-

textualizada nos quadros do

tecnicismo pedagógico, onde

será encontrada sob a denomina-

ção de avaliação com referên-

cia ao critério, por exemplo em

Popham (1977)'º, segundo o qual

“os instrumentos (avaliativos) com

referência a critério são planeja-

dos para estimar o status de um

indivíduo em relação a algum

padrão de desempenho”.

Da mesma forma, como pre-
tendiam os pedagogos do tec-  

nicismo dos anos setenta, os PCN

pretendem que oscritérios sejam

técnicas regras ou normas segun-
do as quais a aprendizagem dos

alunos/as são julgados. Em termos

de operacionalização, a prática

pedagógica eficiente, econômica

e produtiva será, por sua vez, ori-

entadapeloscritérios, desde que

eles sejam avaliados, frequen-

temente, quanto à adequação dos

meios em função dos seus fins,

percebendo-se quais são os mei-

os que alcançam com mais efici-

ência aqueles fins, e também que

fins específicos são atingidosatra-

vés dos meios específicos.

O exemplo dado pelos PCN

para avaliação em Ciências Natu-

“
o
o
o
.

e.
o
o

Através deste critério preten-

de-se que os alunos/as possam si-

tuar o surgimento da Terra, dos

primeiros seres vivos e a maioria

dos grupos de seres vivos numa
linha de tempo. No sentido que

estou considerando nesta análi-

se, ele permite que os alunos/as

sejam avaliados tanto na habilida-

de de situar os eventos numa li-

nha de tempo, como em relação

ao conteúdo específico da disci-

plina Ciências Naturais.

A clareza na formulação de um

critério deve ser buscada com in-

tensidade. Quanto mais claro for,

mais poderá orientar a valoriza-

ção de uma questão. Sendo cla-

ro, o seu valor independe deste

ou daquele professor/a. As prefe-

rências que ensejam valorizações

subjetivas deixam de ter oportu-

 

rais para o 4º ciclo, pode bem

ilustrar o que pretendo dizer:

“Situar o surgimento da Terra,

da água, da atmosfera oxigena-

da, degrupos de seres vivos e ou-

tros eventos significativos em es-

cala temporalpara representar a
história doplaneta”.
(PCN,1997:112)  

nidade, isto quer dizer que os

significados, os conceitos, Os va-

lores e as normas não dependem

dos professores/as e das suas cren-

ças, nem das opiniões destes ou

daqueles sujeitos em particular.

A avaliação com referência aos

critérios tende a revivificar a ob-

jetividade que, no entender dos

PCN,deve imperar nos processos

 

? Estas capacidades são de ordem cognitiva, afetiva,física, ética e as derelação interpessoal e de inserção social, ao longo do ensinofundamental. Às capacidades
cognitivas, também identificadas como competências cognitivas globais, correspondem diversas habilidades:ler e interpretartextos verbais, visuais; identificar e

selecionarinformações; inferir informações, temas, assuntos, contextos; justificar a adequação da interpretação; compreender elementos estruturais do texto,

assunto e tema; compararcódigose linguagens entresi. Embora estas competências e habilidades não sejam explicitadas no documento oficial dos PCN, elas

adquiremcentralidade na estruturação das avaliações doENEM (Exame Nacional do Ensino Médio)e, de algum modo, orientam a concepção de avaliação dos

Parâmetros Curriculares Nacionais.

“ BLOOM, B.S. “Taxionomia de Objetivos Educacionais: domínio cognitivo”. Porto Alegre: Globo. 1972



de avaliação. O objetivismo que

se pretende com a avaliação em

referência aos critérios favorece

a autoridade pedagógica, seja ela

proveniente da própria escola ou

do sistema de ensino, no sentido

de selecionar arbitrariamente as

significações, os conceitos, pro-

cedimentos e atitudes que consi-

derar comolegítimos".

Decisões associadas aos

resultados da avaliação

Na seção que tem título aci-

ma, os PCN procuram fazer o pro-

fessorado pensar sobre a aprova-

ção ou a reprovação dos alunos/

as, mais especialmente sobre esta

última, deixando clara a respon-

sabilidade de cada um que parti-

cipa de tais decisões, ou seja, a

aprovação ou a reprovação é

uma decisãopedagógica que visa

cc. ATUALIDADES EM

tendo em vista a continuidade da
escolaridade sem fracassos(89).

Eles também orientam no senti-

do de haver aprofundamento das

discussõesrelativas às reprovações

nos Conselhos de Classe, de

modo que um professor se escla-

reça bastante para decidir sobre

uma reprovação. Advertem que
uma decisão de reprovação so-

mente seja tomada se o professor

estiver bem amadurecido e se a

sua decisão for compartilhada

pela equipe da escola. A repe-

tência é compreendida como um

recurso extremo.
Confesso que estas recomen-

dações e advertências me são sim-

páticas e já me posicionei diver-

“Advertem que uma decisão de reprovação
somente seja tomada se o professor estiver

bem amadurecido e se a sua decisão for
compartilhada pela equipe da escola. A

repetência é compreendida como um recurso
[>einedd

 

garantir as melhores condições de

aprendizagem para os alunos/

as(PCN,1997:89). A reprovação,

então, jamais deve ser a expres-

são de um castigo, e, menosain-

da, ser pautada em quantidades

de conteúdo aprendidos.

Antes de uma reprovação, de

qualquer aluno/a, os PCN reco-

mendam que sejam considerados

os critérios de avaliação utiliza-

dos, os aspectos de sociabilidade
e de ordem emocional, para que

a decisão seja a melhorpossível,  

sas vezes em diferentes espaços”

contra as reprovações apressadas,
pouco amadurecidas, e contra as
exclusões provocadas exclusiva-

mente por causa de elementos da

cultura escolar. Todavia, devo

estabelecer limites para esta mi-

nha simpatia, reconhecendo que

nós professores/as temos a nossa

parcela de responsabilidade nes-

ta questão, a qual precisamos su-

perar, mas que também somos

parte do problema. Com isto que-

ro dizer que não concordo com  
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a retórica argumentativa que o Es-

tado vem construindo há muito

tempo, que coloca todos os pro-

fessores/as como grandes respon-

sáveis pela produção do fracasso

escolar, como se pode perceber

nestes fragmentos de discurso

oficial, extraídos dos PCN:

1. “As taxas de repetência evi-

denciam a baixa qualidade do

ensino e a incapacidade dossis-

temas educacionais e das escolas

de garantir a permanência do
aluno, penalizando principal-

mente os alunos/as de ní-

veis de renda mais baixos”

(PCN,1997:25)

2. “..a má qualidade do ensi-

no não se deve simplesmente à

má-formação inicial dos profes-

sores/as, resultando também da

má qualidade da formação

que tem sido ministrada.”

(PCN,1997:30)

Estes argumentos oficiais, ou

argumentos da autoridade, utili-

zados de maneira abusiva, têm

valor coercitivo sobre o professo-

rado e a sociedade, como se as

autoridades brasileiras historica-

mente tivessem sido infalíveis. No

entanto, não devemosconsiderar

tais argumentos como falsos ou

irrelevantes. Eles se sustentam em

fatos concretos, em verdades por-

tanto. Não é uma presunção do

governo afirmar que está muito

 

“ Em BOURDIEU. P&PASSERON, JC. “A Reprodução”. Petrópolis: Vozes. 1975. épossível aprofundaro estudo a respeito da legitimidade da

Autoridade Pedagógica (AuP), da Ação Pedagógica, enfim da Instituição Escola.

“2 Por exemplo nolivro de minha autoria, “A avaliação na escola de 2ºgrau”. Campinas: Papirus. 1997. 2º ed.
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de avaliação. O objetivismo que

se pretende com a avaliação em

referência aos critérios favorece

a autoridade pedagógica, seja ela

proveniente da própria escola ou

do sistema de ensino, no sentido

de selecionar arbitrariamente as

significações, os conceitos, pro-

cedimentos e atitudes que consi-

derar comolegítimos".

Decisões associadas aos

resultados da avaliação

Na seção que tem título aci-

ma, os PCN procuram fazer o pro-

fessorado pensar sobre a aprova-

ção ou a reprovação dos alunos/

as, mais especialmente sobre esta

última, deixando clara a respon-

sabilidade de cada um que parti-

cipa de tais decisões, ou seja, a

aprovação ou a reprovação é

uma decisãopedagógica que visa

cc. ATUALIDADES EM

tendo em vista a continuidade da
escolaridade sem fracassos(89).

Eles também orientam no senti-

do de haver aprofundamento das

discussõesrelativas às reprovações

nos Conselhos de Classe, de

modo que um professor se escla-

reça bastante para decidir sobre

uma reprovação. Advertem que
uma decisão de reprovação so-

mente seja tomada se o professor

estiver bem amadurecido e se a

sua decisão for compartilhada

pela equipe da escola. A repe-

tência é compreendida como um

recurso extremo.
Confesso que estas recomen-

dações e advertências me são sim-

páticas e já me posicionei diver-

“Advertem que uma decisão de reprovação
somente seja tomada se o professor estiver

bem amadurecido e se a sua decisão for
compartilhada pela equipe da escola. A

repetência é compreendida como um recurso
[>einedd

 

garantir as melhores condições de

aprendizagem para os alunos/

as(PCN,1997:89). A reprovação,

então, jamais deve ser a expres-

são de um castigo, e, menosain-

da, ser pautada em quantidades

de conteúdo aprendidos.

Antes de uma reprovação, de

qualquer aluno/a, os PCN reco-

mendam que sejam considerados

os critérios de avaliação utiliza-

dos, os aspectos de sociabilidade
e de ordem emocional, para que

a decisão seja a melhorpossível,  

sas vezes em diferentes espaços”

contra as reprovações apressadas,
pouco amadurecidas, e contra as
exclusões provocadas exclusiva-

mente por causa de elementos da

cultura escolar. Todavia, devo

estabelecer limites para esta mi-

nha simpatia, reconhecendo que

nós professores/as temos a nossa

parcela de responsabilidade nes-

ta questão, a qual precisamos su-

perar, mas que também somos

parte do problema. Com isto que-

ro dizer que não concordo com  

EDUCAÇÃO

a retórica argumentativa que o Es-

tado vem construindo há muito

tempo, que coloca todos os pro-

fessores/as como grandes respon-

sáveis pela produção do fracasso

escolar, como se pode perceber

nestes fragmentos de discurso

oficial, extraídos dos PCN:

1. “As taxas de repetência evi-

denciam a baixa qualidade do

ensino e a incapacidade dossis-

temas educacionais e das escolas

de garantir a permanência do
aluno, penalizando principal-

mente os alunos/as de ní-

veis de renda mais baixos”

(PCN,1997:25)

2. “..a má qualidade do ensi-

no não se deve simplesmente à

má-formação inicial dos profes-

sores/as, resultando também da

má qualidade da formação

que tem sido ministrada.”

(PCN,1997:30)

Estes argumentos oficiais, ou

argumentos da autoridade, utili-

zados de maneira abusiva, têm

valor coercitivo sobre o professo-

rado e a sociedade, como se as

autoridades brasileiras historica-

mente tivessem sido infalíveis. No

entanto, não devemosconsiderar

tais argumentos como falsos ou

irrelevantes. Eles se sustentam em

fatos concretos, em verdades por-

tanto. Não é uma presunção do

governo afirmar que está muito
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de avaliação. O objetivismo que

se pretende com a avaliação em

referência aos critérios favorece

a autoridade pedagógica, seja ela

proveniente da própria escola ou

do sistema de ensino, no sentido

de selecionar arbitrariamente as

significações, os conceitos, pro-

cedimentos e atitudes que consi-

derar comolegítimos".

Decisões associadas aos

resultados da avaliação

Na seção que tem título aci-

ma, os PCN procuram fazer o pro-

fessorado pensar sobre a aprova-

ção ou a reprovação dos alunos/

as, mais especialmente sobre esta

última, deixando clara a respon-

sabilidade de cada um que parti-

cipa de tais decisões, ou seja, a

aprovação ou a reprovação é

uma decisãopedagógica que visa

cc. ATUALIDADES EM

tendo em vista a continuidade da
escolaridade sem fracassos(89).

Eles também orientam no senti-

do de haver aprofundamento das

discussõesrelativas às reprovações

nos Conselhos de Classe, de

modo que um professor se escla-

reça bastante para decidir sobre

uma reprovação. Advertem que
uma decisão de reprovação so-

mente seja tomada se o professor

estiver bem amadurecido e se a

sua decisão for compartilhada

pela equipe da escola. A repe-

tência é compreendida como um

recurso extremo.
Confesso que estas recomen-

dações e advertências me são sim-

páticas e já me posicionei diver-

“Advertem que uma decisão de reprovação
somente seja tomada se o professor estiver

bem amadurecido e se a sua decisão for
compartilhada pela equipe da escola. A

repetência é compreendida como um recurso
[>einedd

 

garantir as melhores condições de

aprendizagem para os alunos/

as(PCN,1997:89). A reprovação,

então, jamais deve ser a expres-

são de um castigo, e, menosain-

da, ser pautada em quantidades

de conteúdo aprendidos.

Antes de uma reprovação, de

qualquer aluno/a, os PCN reco-

mendam que sejam considerados

os critérios de avaliação utiliza-

dos, os aspectos de sociabilidade
e de ordem emocional, para que

a decisão seja a melhorpossível,  

sas vezes em diferentes espaços”

contra as reprovações apressadas,
pouco amadurecidas, e contra as
exclusões provocadas exclusiva-

mente por causa de elementos da

cultura escolar. Todavia, devo

estabelecer limites para esta mi-

nha simpatia, reconhecendo que

nós professores/as temos a nossa

parcela de responsabilidade nes-

ta questão, a qual precisamos su-

perar, mas que também somos

parte do problema. Com isto que-

ro dizer que não concordo com  

EDUCAÇÃO

a retórica argumentativa que o Es-

tado vem construindo há muito

tempo, que coloca todos os pro-

fessores/as como grandes respon-

sáveis pela produção do fracasso

escolar, como se pode perceber

nestes fragmentos de discurso

oficial, extraídos dos PCN:

1. “As taxas de repetência evi-

denciam a baixa qualidade do

ensino e a incapacidade dossis-

temas educacionais e das escolas

de garantir a permanência do
aluno, penalizando principal-

mente os alunos/as de ní-

veis de renda mais baixos”

(PCN,1997:25)

2. “..a má qualidade do ensi-

no não se deve simplesmente à

má-formação inicial dos profes-

sores/as, resultando também da

má qualidade da formação

que tem sido ministrada.”

(PCN,1997:30)

Estes argumentos oficiais, ou

argumentos da autoridade, utili-

zados de maneira abusiva, têm

valor coercitivo sobre o professo-

rado e a sociedade, como se as

autoridades brasileiras historica-

mente tivessem sido infalíveis. No

entanto, não devemosconsiderar

tais argumentos como falsos ou

irrelevantes. Eles se sustentam em

fatos concretos, em verdades por-

tanto. Não é uma presunção do

governo afirmar que está muito
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de avaliação. O objetivismo que

se pretende com a avaliação em

referência aos critérios favorece

a autoridade pedagógica, seja ela

proveniente da própria escola ou

do sistema de ensino, no sentido

de selecionar arbitrariamente as

significações, os conceitos, pro-

cedimentos e atitudes que consi-

derar comolegítimos".

Decisões associadas aos

resultados da avaliação

Na seção que tem título aci-

ma, os PCN procuram fazer o pro-

fessorado pensar sobre a aprova-

ção ou a reprovação dos alunos/

as, mais especialmente sobre esta

última, deixando clara a respon-

sabilidade de cada um que parti-

cipa de tais decisões, ou seja, a

aprovação ou a reprovação é

uma decisãopedagógica que visa

cc. ATUALIDADES EM

tendo em vista a continuidade da
escolaridade sem fracassos(89).

Eles também orientam no senti-

do de haver aprofundamento das

discussõesrelativas às reprovações

nos Conselhos de Classe, de

modo que um professor se escla-

reça bastante para decidir sobre

uma reprovação. Advertem que
uma decisão de reprovação so-

mente seja tomada se o professor

estiver bem amadurecido e se a

sua decisão for compartilhada

pela equipe da escola. A repe-

tência é compreendida como um

recurso extremo.
Confesso que estas recomen-

dações e advertências me são sim-

páticas e já me posicionei diver-

“Advertem que uma decisão de reprovação
somente seja tomada se o professor estiver

bem amadurecido e se a sua decisão for
compartilhada pela equipe da escola. A

repetência é compreendida como um recurso
[>einedd

 

garantir as melhores condições de

aprendizagem para os alunos/

as(PCN,1997:89). A reprovação,

então, jamais deve ser a expres-

são de um castigo, e, menosain-

da, ser pautada em quantidades

de conteúdo aprendidos.

Antes de uma reprovação, de

qualquer aluno/a, os PCN reco-

mendam que sejam considerados

os critérios de avaliação utiliza-

dos, os aspectos de sociabilidade
e de ordem emocional, para que

a decisão seja a melhorpossível,  

sas vezes em diferentes espaços”

contra as reprovações apressadas,
pouco amadurecidas, e contra as
exclusões provocadas exclusiva-

mente por causa de elementos da

cultura escolar. Todavia, devo

estabelecer limites para esta mi-

nha simpatia, reconhecendo que

nós professores/as temos a nossa

parcela de responsabilidade nes-

ta questão, a qual precisamos su-

perar, mas que também somos

parte do problema. Com isto que-

ro dizer que não concordo com  

EDUCAÇÃO

a retórica argumentativa que o Es-

tado vem construindo há muito

tempo, que coloca todos os pro-

fessores/as como grandes respon-

sáveis pela produção do fracasso

escolar, como se pode perceber

nestes fragmentos de discurso

oficial, extraídos dos PCN:

1. “As taxas de repetência evi-

denciam a baixa qualidade do

ensino e a incapacidade dossis-

temas educacionais e das escolas

de garantir a permanência do
aluno, penalizando principal-

mente os alunos/as de ní-

veis de renda mais baixos”

(PCN,1997:25)

2. “..a má qualidade do ensi-

no não se deve simplesmente à

má-formação inicial dos profes-

sores/as, resultando também da

má qualidade da formação

que tem sido ministrada.”

(PCN,1997:30)

Estes argumentos oficiais, ou

argumentos da autoridade, utili-

zados de maneira abusiva, têm

valor coercitivo sobre o professo-

rado e a sociedade, como se as

autoridades brasileiras historica-

mente tivessem sido infalíveis. No

entanto, não devemosconsiderar

tais argumentos como falsos ou

irrelevantes. Eles se sustentam em

fatos concretos, em verdades por-

tanto. Não é uma presunção do

governo afirmar que está muito
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de avaliação. O objetivismo que

se pretende com a avaliação em

referência aos critérios favorece

a autoridade pedagógica, seja ela

proveniente da própria escola ou

do sistema de ensino, no sentido

de selecionar arbitrariamente as

significações, os conceitos, pro-

cedimentos e atitudes que consi-

derar comolegítimos".

Decisões associadas aos

resultados da avaliação

Na seção que tem título aci-

ma, os PCN procuram fazer o pro-

fessorado pensar sobre a aprova-

ção ou a reprovação dos alunos/

as, mais especialmente sobre esta

última, deixando clara a respon-

sabilidade de cada um que parti-

cipa de tais decisões, ou seja, a

aprovação ou a reprovação é

uma decisãopedagógica que visa

cc. ATUALIDADES EM

tendo em vista a continuidade da
escolaridade sem fracassos(89).

Eles também orientam no senti-

do de haver aprofundamento das

discussõesrelativas às reprovações

nos Conselhos de Classe, de

modo que um professor se escla-

reça bastante para decidir sobre

uma reprovação. Advertem que
uma decisão de reprovação so-

mente seja tomada se o professor

estiver bem amadurecido e se a

sua decisão for compartilhada

pela equipe da escola. A repe-

tência é compreendida como um

recurso extremo.
Confesso que estas recomen-

dações e advertências me são sim-

páticas e já me posicionei diver-

“Advertem que uma decisão de reprovação
somente seja tomada se o professor estiver

bem amadurecido e se a sua decisão for
compartilhada pela equipe da escola. A

repetência é compreendida como um recurso
[>einedd

 

garantir as melhores condições de

aprendizagem para os alunos/

as(PCN,1997:89). A reprovação,

então, jamais deve ser a expres-

são de um castigo, e, menosain-

da, ser pautada em quantidades

de conteúdo aprendidos.

Antes de uma reprovação, de

qualquer aluno/a, os PCN reco-

mendam que sejam considerados

os critérios de avaliação utiliza-

dos, os aspectos de sociabilidade
e de ordem emocional, para que

a decisão seja a melhorpossível,  

sas vezes em diferentes espaços”

contra as reprovações apressadas,
pouco amadurecidas, e contra as
exclusões provocadas exclusiva-

mente por causa de elementos da

cultura escolar. Todavia, devo

estabelecer limites para esta mi-

nha simpatia, reconhecendo que

nós professores/as temos a nossa

parcela de responsabilidade nes-

ta questão, a qual precisamos su-

perar, mas que também somos

parte do problema. Com isto que-

ro dizer que não concordo com  

EDUCAÇÃO

a retórica argumentativa que o Es-

tado vem construindo há muito

tempo, que coloca todos os pro-

fessores/as como grandes respon-

sáveis pela produção do fracasso

escolar, como se pode perceber

nestes fragmentos de discurso

oficial, extraídos dos PCN:

1. “As taxas de repetência evi-

denciam a baixa qualidade do

ensino e a incapacidade dossis-

temas educacionais e das escolas

de garantir a permanência do
aluno, penalizando principal-

mente os alunos/as de ní-

veis de renda mais baixos”

(PCN,1997:25)

2. “..a má qualidade do ensi-

no não se deve simplesmente à

má-formação inicial dos profes-

sores/as, resultando também da

má qualidade da formação

que tem sido ministrada.”

(PCN,1997:30)

Estes argumentos oficiais, ou

argumentos da autoridade, utili-

zados de maneira abusiva, têm

valor coercitivo sobre o professo-

rado e a sociedade, como se as

autoridades brasileiras historica-

mente tivessem sido infalíveis. No

entanto, não devemosconsiderar

tais argumentos como falsos ou

irrelevantes. Eles se sustentam em

fatos concretos, em verdades por-

tanto. Não é uma presunção do

governo afirmar que está muito
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de avaliação. O objetivismo que

se pretende com a avaliação em

referência aos critérios favorece

a autoridade pedagógica, seja ela

proveniente da própria escola ou

do sistema de ensino, no sentido

de selecionar arbitrariamente as

significações, os conceitos, pro-

cedimentos e atitudes que consi-

derar comolegítimos".

Decisões associadas aos

resultados da avaliação

Na seção que tem título aci-

ma, os PCN procuram fazer o pro-

fessorado pensar sobre a aprova-

ção ou a reprovação dos alunos/

as, mais especialmente sobre esta

última, deixando clara a respon-

sabilidade de cada um que parti-

cipa de tais decisões, ou seja, a

aprovação ou a reprovação é

uma decisãopedagógica que visa

cc. ATUALIDADES EM

tendo em vista a continuidade da
escolaridade sem fracassos(89).

Eles também orientam no senti-

do de haver aprofundamento das

discussõesrelativas às reprovações

nos Conselhos de Classe, de

modo que um professor se escla-

reça bastante para decidir sobre

uma reprovação. Advertem que
uma decisão de reprovação so-

mente seja tomada se o professor

estiver bem amadurecido e se a

sua decisão for compartilhada

pela equipe da escola. A repe-

tência é compreendida como um

recurso extremo.
Confesso que estas recomen-

dações e advertências me são sim-

páticas e já me posicionei diver-

“Advertem que uma decisão de reprovação
somente seja tomada se o professor estiver

bem amadurecido e se a sua decisão for
compartilhada pela equipe da escola. A

repetência é compreendida como um recurso
[>einedd

 

garantir as melhores condições de

aprendizagem para os alunos/

as(PCN,1997:89). A reprovação,

então, jamais deve ser a expres-

são de um castigo, e, menosain-

da, ser pautada em quantidades

de conteúdo aprendidos.

Antes de uma reprovação, de

qualquer aluno/a, os PCN reco-

mendam que sejam considerados

os critérios de avaliação utiliza-

dos, os aspectos de sociabilidade
e de ordem emocional, para que

a decisão seja a melhorpossível,  

sas vezes em diferentes espaços”

contra as reprovações apressadas,
pouco amadurecidas, e contra as
exclusões provocadas exclusiva-

mente por causa de elementos da

cultura escolar. Todavia, devo

estabelecer limites para esta mi-

nha simpatia, reconhecendo que

nós professores/as temos a nossa

parcela de responsabilidade nes-

ta questão, a qual precisamos su-

perar, mas que também somos

parte do problema. Com isto que-

ro dizer que não concordo com  

EDUCAÇÃO

a retórica argumentativa que o Es-

tado vem construindo há muito

tempo, que coloca todos os pro-

fessores/as como grandes respon-

sáveis pela produção do fracasso

escolar, como se pode perceber

nestes fragmentos de discurso

oficial, extraídos dos PCN:

1. “As taxas de repetência evi-

denciam a baixa qualidade do

ensino e a incapacidade dossis-

temas educacionais e das escolas

de garantir a permanência do
aluno, penalizando principal-

mente os alunos/as de ní-

veis de renda mais baixos”

(PCN,1997:25)

2. “..a má qualidade do ensi-

no não se deve simplesmente à

má-formação inicial dos profes-

sores/as, resultando também da

má qualidade da formação

que tem sido ministrada.”

(PCN,1997:30)

Estes argumentos oficiais, ou

argumentos da autoridade, utili-

zados de maneira abusiva, têm

valor coercitivo sobre o professo-

rado e a sociedade, como se as

autoridades brasileiras historica-

mente tivessem sido infalíveis. No

entanto, não devemosconsiderar

tais argumentos como falsos ou

irrelevantes. Eles se sustentam em

fatos concretos, em verdades por-

tanto. Não é uma presunção do

governo afirmar que está muito
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de avaliação. O objetivismo que

se pretende com a avaliação em

referência aos critérios favorece

a autoridade pedagógica, seja ela

proveniente da própria escola ou

do sistema de ensino, no sentido

de selecionar arbitrariamente as

significações, os conceitos, pro-

cedimentos e atitudes que consi-

derar comolegítimos".

Decisões associadas aos

resultados da avaliação

Na seção que tem título aci-

ma, os PCN procuram fazer o pro-

fessorado pensar sobre a aprova-

ção ou a reprovação dos alunos/

as, mais especialmente sobre esta

última, deixando clara a respon-

sabilidade de cada um que parti-

cipa de tais decisões, ou seja, a

aprovação ou a reprovação é

uma decisãopedagógica que visa

cc. ATUALIDADES EM

tendo em vista a continuidade da
escolaridade sem fracassos(89).

Eles também orientam no senti-

do de haver aprofundamento das

discussõesrelativas às reprovações

nos Conselhos de Classe, de

modo que um professor se escla-

reça bastante para decidir sobre

uma reprovação. Advertem que
uma decisão de reprovação so-

mente seja tomada se o professor

estiver bem amadurecido e se a

sua decisão for compartilhada

pela equipe da escola. A repe-

tência é compreendida como um

recurso extremo.
Confesso que estas recomen-

dações e advertências me são sim-

páticas e já me posicionei diver-

“Advertem que uma decisão de reprovação
somente seja tomada se o professor estiver

bem amadurecido e se a sua decisão for
compartilhada pela equipe da escola. A

repetência é compreendida como um recurso
[>einedd

 

garantir as melhores condições de

aprendizagem para os alunos/

as(PCN,1997:89). A reprovação,

então, jamais deve ser a expres-

são de um castigo, e, menosain-

da, ser pautada em quantidades

de conteúdo aprendidos.

Antes de uma reprovação, de

qualquer aluno/a, os PCN reco-

mendam que sejam considerados

os critérios de avaliação utiliza-

dos, os aspectos de sociabilidade
e de ordem emocional, para que

a decisão seja a melhorpossível,  

sas vezes em diferentes espaços”

contra as reprovações apressadas,
pouco amadurecidas, e contra as
exclusões provocadas exclusiva-

mente por causa de elementos da

cultura escolar. Todavia, devo

estabelecer limites para esta mi-

nha simpatia, reconhecendo que

nós professores/as temos a nossa

parcela de responsabilidade nes-

ta questão, a qual precisamos su-

perar, mas que também somos

parte do problema. Com isto que-

ro dizer que não concordo com  

EDUCAÇÃO

a retórica argumentativa que o Es-

tado vem construindo há muito

tempo, que coloca todos os pro-

fessores/as como grandes respon-

sáveis pela produção do fracasso

escolar, como se pode perceber

nestes fragmentos de discurso

oficial, extraídos dos PCN:

1. “As taxas de repetência evi-

denciam a baixa qualidade do

ensino e a incapacidade dossis-

temas educacionais e das escolas

de garantir a permanência do
aluno, penalizando principal-

mente os alunos/as de ní-

veis de renda mais baixos”

(PCN,1997:25)

2. “..a má qualidade do ensi-

no não se deve simplesmente à

má-formação inicial dos profes-

sores/as, resultando também da

má qualidade da formação

que tem sido ministrada.”

(PCN,1997:30)

Estes argumentos oficiais, ou

argumentos da autoridade, utili-

zados de maneira abusiva, têm

valor coercitivo sobre o professo-

rado e a sociedade, como se as

autoridades brasileiras historica-

mente tivessem sido infalíveis. No

entanto, não devemosconsiderar

tais argumentos como falsos ou

irrelevantes. Eles se sustentam em

fatos concretos, em verdades por-

tanto. Não é uma presunção do

governo afirmar que está muito

 

“ Em BOURDIEU. P&PASSERON, JC. “A Reprodução”. Petrópolis: Vozes. 1975. épossível aprofundaro estudo a respeito da legitimidade da

Autoridade Pedagógica (AuP), da Ação Pedagógica, enfim da Instituição Escola.
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de avaliação. O objetivismo que

se pretende com a avaliação em

referência aos critérios favorece

a autoridade pedagógica, seja ela

proveniente da própria escola ou

do sistema de ensino, no sentido

de selecionar arbitrariamente as

significações, os conceitos, pro-

cedimentos e atitudes que consi-

derar comolegítimos".

Decisões associadas aos

resultados da avaliação

Na seção que tem título aci-

ma, os PCN procuram fazer o pro-

fessorado pensar sobre a aprova-

ção ou a reprovação dos alunos/

as, mais especialmente sobre esta

última, deixando clara a respon-

sabilidade de cada um que parti-

cipa de tais decisões, ou seja, a

aprovação ou a reprovação é

uma decisãopedagógica que visa

cc. ATUALIDADES EM

tendo em vista a continuidade da
escolaridade sem fracassos(89).

Eles também orientam no senti-

do de haver aprofundamento das

discussõesrelativas às reprovações

nos Conselhos de Classe, de

modo que um professor se escla-

reça bastante para decidir sobre

uma reprovação. Advertem que
uma decisão de reprovação so-

mente seja tomada se o professor

estiver bem amadurecido e se a

sua decisão for compartilhada

pela equipe da escola. A repe-

tência é compreendida como um

recurso extremo.
Confesso que estas recomen-

dações e advertências me são sim-

páticas e já me posicionei diver-

“Advertem que uma decisão de reprovação
somente seja tomada se o professor estiver

bem amadurecido e se a sua decisão for
compartilhada pela equipe da escola. A

repetência é compreendida como um recurso
[>einedd

 

garantir as melhores condições de

aprendizagem para os alunos/

as(PCN,1997:89). A reprovação,

então, jamais deve ser a expres-

são de um castigo, e, menosain-

da, ser pautada em quantidades

de conteúdo aprendidos.

Antes de uma reprovação, de

qualquer aluno/a, os PCN reco-

mendam que sejam considerados

os critérios de avaliação utiliza-

dos, os aspectos de sociabilidade
e de ordem emocional, para que

a decisão seja a melhorpossível,  

sas vezes em diferentes espaços”

contra as reprovações apressadas,
pouco amadurecidas, e contra as
exclusões provocadas exclusiva-

mente por causa de elementos da

cultura escolar. Todavia, devo

estabelecer limites para esta mi-

nha simpatia, reconhecendo que

nós professores/as temos a nossa

parcela de responsabilidade nes-

ta questão, a qual precisamos su-

perar, mas que também somos

parte do problema. Com isto que-

ro dizer que não concordo com  

EDUCAÇÃO

a retórica argumentativa que o Es-

tado vem construindo há muito

tempo, que coloca todos os pro-

fessores/as como grandes respon-

sáveis pela produção do fracasso

escolar, como se pode perceber

nestes fragmentos de discurso

oficial, extraídos dos PCN:

1. “As taxas de repetência evi-

denciam a baixa qualidade do

ensino e a incapacidade dossis-

temas educacionais e das escolas

de garantir a permanência do
aluno, penalizando principal-

mente os alunos/as de ní-

veis de renda mais baixos”

(PCN,1997:25)

2. “..a má qualidade do ensi-

no não se deve simplesmente à

má-formação inicial dos profes-

sores/as, resultando também da

má qualidade da formação

que tem sido ministrada.”

(PCN,1997:30)

Estes argumentos oficiais, ou

argumentos da autoridade, utili-

zados de maneira abusiva, têm

valor coercitivo sobre o professo-

rado e a sociedade, como se as

autoridades brasileiras historica-

mente tivessem sido infalíveis. No
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ATUALIDADESEM

EDUCAÇÃO

baixa a qualidade de ensino no

Brasil; há diversos acordos parti-

culares e universais a esse respei-

to. Também não devemos como

professores/as nos eximir das nos-

sas responsabilidades.

Compreendo que devemos

 

inquirir o governo, perguntando-

lhe se de fato considera a má qua-

lidade do sistema de ensino pú-

blico como uma questão mera-

mente técnica, ou como uma

questão política e técnica que

abarca a distribuição de recursos

públicos para educação? Ou ain-

da, por que o Brasil está histori-

camente atrasado em seu desen-

volvimento educacional? Ou, mais

enfaticamente, por que o sistema

educacional brasileiro continua

estruturado de modo a atender a

específicos interesses de grupos

privados, em consonância com

muitas práticas clientelistas e

corporativistas?!

Estes Parâmetros Curriculares

têm como primeira justificativa a

 

 

necessidade de adequar o siste-

ma de ensino às disposições da

Constituição de 1988, promulga-

da ao fim do regime militar (1964

— 1984) e da nova Lei de Diretri-
zes e Ensino (Lei 9394/96). Ou-

tra, encontra-se na necessidade

do sistema de educação nacional

atender às demandas do merca-

do de trabalho, fortemente pres-

sionado pelos processos de

globalização. Oficialmente, o dis-

curso da reforma educacionalvei-

cula a crença de que existe uma

estratégia política para melhorar

a oferta e a qualidade da educa-

ção pública (PCN, 1998:13). Seja

qual for a justificativa, a proposta

de reforma, rapidamente, provo-

ca ecos e esperanças nos mais di-

retamente interessados na educa-

ção de nossas crianças e jovens:

nós, os professores/as.
Precisamos, contudo, estar

atentos aos seus efeitos, conside-

rando, com Popkewitz (1990),

que muitas propostas têm pouco
a ver com a vida cotidiana das es-

colas e mais com os processos de
legitimação próprios das socieda-

des industriais contemporâneas.

E que outras reformas, no dizer

de Gimeno Sacristán (1996)'“ tem

umaforça retórica que, no entan-

to, é incapaz de transformara prá-

tica.

No Brasil umacoisa e outra são

possíveis. A própria reforma

curricular proposta pelos PCN,

sabidamente, não têm levado em

consideração a complexa dinâmi-

ca interna do sistema educacio-

nal, nem a sua história, nem

tampouco as suas características e

peculiaridades. Também, não tem

considerado as condições mate-

riais e salariais em que vive o pro-

fessorado brasileiro. Antes, ela

tem considerado determinados

interesses políticos de grupos e

pessoas, com muitos malefícios

para a escola pública, que se tra-

duzem em seu descrédito, des-

moralização, confusão e desmo-

bilização.

Embora reconhecendo ideais

positivos nos PCN, e, admitindo

que é possível concordar com

muitas das suas declarações de

princípios, entretanto, não pos-

so compartilhar dessa responsa-

bilidade unilateral que coloca o

professorado e o ensino realiza-

do nas escolas públicas como o

único vilão dessa história. Há

outros que precisam serretirados

das sombras.

Consideraçõesfinais

As questões examinadas neste

trabalho — concepção de avalia-

ção dos PCN, orientações ava-

liativas, critérios como base dos

julgamentos, aprovação/reprova-

ção e evasão escolar — indicam as

orientações que deverão produ-

 

“ Para aprofundar estas questões sugiro a leitura dePLANK, DavidN. “The meansoursalvation: public education in Brazil, 1930- 1945”. Boulder, Colorado:

WestviewPress. 1996.
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zir modificações no interior dos

sistema de ensino público brasi-

leiro. Suas orientações dão con-

sistência à hipótese, segundo a

qual a reforma curricular preten-

dida pelos PCN integra-se ao con-

junto das reformas realizadas pelo

Estado brasileiro com vistas ao seu

desenvolvimentoe à sua inserção

no clube das nações desenvolvi-

das, derivando daí o caráter pe-

dagógico-tecnicista dos PCN

subjacente nas suas linhas e en-

trelinhas. Como foi visto tais ori-

entações são de caráter técnico.

Elas retomam muitas das propos-

tas tecnicistas dos anos 70. Estas

mesmas orientações técnicas,

quando se voltam para as altera-

ções das relações do sistema com

o mundo exterior, têm um cará-

ter mais político e coerente com

a ideologia do Estado neoliberal

e com as demandas colocadas pe-

los processos de globalização.

Esta duplicidade de caráter

encontrada nesta referência

curricular, contudo não deve cau-

sar estranheza. Os programas po-

líticos de reformas, frequen-

temente, são uma mistura nem

sempre explicitada de normastéc-

nicas e de intenções políticas.

Segundo Gimeno Sacristán

(1996),esta duplicidade pode

ser estratégica, visto que “o ruído
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político, além destas, que há mui-
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ticas públicas em benefício pes-

soal e político dos responsáveis

pelo sistema educacional e, por-

tanto, limitam o poder do Estado

para mudar as condições nas es-

colas. A segunda diz que os obje-

tivos de grupos privados, co-

mumente, assumem precedência

sobre o interesse público.

 

15 SACRISTÁN, J. G. (1996) idem, ibdem.
19 Para maior exame desta quesião ver CUNHA,L. A.

“Plank, D.N. op. cit. (1996)

“Educação, Estado eDemocracia no Brasil”. São Paulo:Cortez. 1995.

INES

ESPAÇO —

JUN/99

59

zir modificações no interior dos

sistema de ensino público brasi-

leiro. Suas orientações dão con-

sistência à hipótese, segundo a

qual a reforma curricular preten-

dida pelos PCN integra-se ao con-

junto das reformas realizadas pelo

Estado brasileiro com vistas ao seu

desenvolvimentoe à sua inserção

no clube das nações desenvolvi-

das, derivando daí o caráter pe-

dagógico-tecnicista dos PCN

subjacente nas suas linhas e en-

trelinhas. Como foi visto tais ori-

entações são de caráter técnico.

Elas retomam muitas das propos-

tas tecnicistas dos anos 70. Estas

mesmas orientações técnicas,

quando se voltam para as altera-

ções das relações do sistema com

o mundo exterior, têm um cará-

ter mais político e coerente com

a ideologia do Estado neoliberal

e com as demandas colocadas pe-

los processos de globalização.

Esta duplicidade de caráter

encontrada nesta referência

curricular, contudo não deve cau-

sar estranheza. Os programas po-

líticos de reformas, frequen-

temente, são uma mistura nem

sempre explicitada de normastéc-

nicas e de intenções políticas.

Segundo Gimeno Sacristán

(1996),esta duplicidade pode

ser estratégica, visto que “o ruído
provocado pelos aspectos técni-

cos serve, em muitos casos, para
justificar fraquezas ou encobrir

propostas nas funções externas”.

Em nosso caso, umaestratégia

desse tipo pode, perfeitamente,

desviar a atenção de questões de

grande relevância, como, por
exemplo, estas duas: as institui-
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chamada“EstudosSociais”. É tam-  
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ATUALIDADES EM
EDUCAÇÃO

Segundo Plank, as disputas
políticas acontecem não a partir

de discordâncias sobre osfins de-
terminados do sistema educacio-

nal, mas a partir dos meios dispo-

níveis para realizar os fins, isto é,

em torno do controle dos recur-

sos financeiros e da distribuição

deles. A intensidade destas dispu-

tas é tão grande que elas deslo-

cam, ou pelo menos obstruem,

esforços para resolver os proble-

mas educacionais mais urgentes

do país.

Umaestratégia para superar O

atraso educacional do Brasil é,  

portanto, complexa à medida que

mexe com a posição privilegiada

de escolas particulares, dos gru-

pos privatistas e de muitos políti-

cos brasileiros. Supõe a amplia-

ção de nossa participação e a in-

fluência de todos que foram ex-

cluídos previamente e ignorados.

Considerando-se como verdadei-

ra nossa hipótese inicial, apenas

uma reformulação técnica do sis-

tema de ensino público brasilei-

ro nãoserá suficiente, nem é, pri-

mordialmente, urgente.

Há, felizmente, alguma luz

acesa no final do túnel, a partir

 

coco oco.c o. o» o ooo o o:

de nossas próprias mobilizações.

Há fortes evidências de progres-

so na direção das mudanças polí-

ticas favoráveis à melhoria do en-

sino público, sobretudo em Esta-

dos e Municípios onde foram for-

çadas pelo voto de populações

mais politizadas e organizadas?º.
Cabe a cada de um nós continuar

votando, acertadamente, em po-

líticos que estejam na contramão

de práticas historicamente elei-

toreiras e clientelistas, que não se

interessem pelo controle dos

meios educacionais mas pelosfins

da educação.

OMB.5Tarionomiade sas Educacionais:domínioFemineFeAlegre: Globo. 1972

BOURDIEU, P& PASSERON.a “A, Reprodução”.Petrópots Vozes.1975.

  

BRASIIME.“Parâmetros curriculares na jonais: introdução aoy parâmetroscurricularesnacionais”. Brasília:

    

aHA,neaEstado e Democracia nno Brasil, São Paulo: Cortez.1995.

É AMA, Z.HSAavaliação naescola de2grau”. Campinas Papirus. 1997. 2º ed.
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Segundo Plank, as disputas
políticas acontecem não a partir

de discordâncias sobre osfins de-
terminados do sistema educacio-

nal, mas a partir dos meios dispo-

níveis para realizar os fins, isto é,

em torno do controle dos recur-

sos financeiros e da distribuição

deles. A intensidade destas dispu-

tas é tão grande que elas deslo-

cam, ou pelo menos obstruem,

esforços para resolver os proble-

mas educacionais mais urgentes

do país.

Umaestratégia para superar O

atraso educacional do Brasil é,  

portanto, complexa à medida que

mexe com a posição privilegiada

de escolas particulares, dos gru-

pos privatistas e de muitos políti-

cos brasileiros. Supõe a amplia-

ção de nossa participação e a in-

fluência de todos que foram ex-

cluídos previamente e ignorados.

Considerando-se como verdadei-

ra nossa hipótese inicial, apenas

uma reformulação técnica do sis-

tema de ensino público brasilei-

ro nãoserá suficiente, nem é, pri-

mordialmente, urgente.

Há, felizmente, alguma luz

acesa no final do túnel, a partir

 

coco oco.c o. o» o ooo o o:

de nossas próprias mobilizações.

Há fortes evidências de progres-

so na direção das mudanças polí-

ticas favoráveis à melhoria do en-

sino público, sobretudo em Esta-

dos e Municípios onde foram for-

çadas pelo voto de populações

mais politizadas e organizadas?º.
Cabe a cada de um nós continuar

votando, acertadamente, em po-

líticos que estejam na contramão

de práticas historicamente elei-

toreiras e clientelistas, que não se

interessem pelo controle dos

meios educacionais mas pelosfins

da educação.

OMB.5Tarionomiade sas Educacionais:domínioFemineFeAlegre: Globo. 1972
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